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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

 

 

QUADRO RESUMO 

CONTRATANTE CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, ESTADO DE SÃO PAULO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A ELEVAÇÃO DA 

CAIXA D’ÁGUA METÁLICA EXISTENTE DE 60 M³, COM ADEQUAÇÃO 

COMPLETA DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE COMBATE A 

INCÊNDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, INCLUINDO 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS, EXECUÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA DE 

SUPORTE, INTERLIGAÇÕES HIDRÁULICAS E ELÉTRICAS, INSTALAÇÃO DE 

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA), 

COMPLEMENTAÇÃO DE ESCADA DE ACESSO, E DEMAIS SERVIÇOS 

CORRELATOS. 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO 
R$ 189.967,93 (cento e oitenta e nove mil e novecentos e sessenta e sete 

reais e noventa e três centavos) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

PRAZO DA CONTRATAÇÃO 120 (cento e vinte) dias 

EXCLUSIVIDADE 

ME/EPP/EQUIPARADAS 
TRATAMENTO DIFERENCIADO 

INTERVALO DE REDUÇÃO 

MÍNIMA ENTRE LANCES 
R$ 300,00 (trezentos reais) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA DE 

ABERTURA 

A fase de lances ocorrerá no dia 07/10/2025, às 09h30min, na 

plataforma BLL Compras. 

As propostas poderão ser cadastradas até às 09h do dia 07/10/2025. 
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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025  

PROCESSO Nº 47/2025 
 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Paulínia, realizará a licitação em epígrafe, na modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, para a contratação de serviços de engenharia para a elevação da caixa d’água 

metálica existente de 60 m³, com adequação completa do sistema de abastecimento de água e de combate a incêndio 

da Câmara Municipal de Paulínia, incluindo fornecimento de materiais, mão de obra especializada, elaboração de 

projetos, execução de estrutura metálica de suporte, interligações hidráulicas e elétricas, instalação de sistema de 

proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), complementação de escada de acesso, e demais serviços correlatos, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e descrições constantes do Anexo I – Termo de Referência do 

ato convocatório.  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através 

do envio de lances dos licitantes com plena visibilidade para o Pregoeiro e total transparência dos resultados para a 

sociedade. O sistema encontra-se inserido diretamente na internet, mediante condições de segurança, criptografia e 

autenticação em todas as suas fases. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Câmara Municipal de Paulínia, denominado Pregoeiro, com o 

auxílio da equipe de apoio, mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema 

“BLL Compras”, por intermédio do sistema eletrônico (Portal Eletrônico) de contratações da Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil (BLL), constante na página da internet “www.bll.org.br”. A utilização do referido sistema de pregão 

eletrônico está consubstanciada na Lei nº 14.133/2021 e no Resolução Municipal nº 326/2024. 

2. DO OBJETO 

2.1. O presente Pregão Eletrônico tem como objeto a contratação de serviços de engenharia para a elevação da caixa 

d’água metálica existente de 60 m³, com adequação completa do sistema de abastecimento de água e de combate a 

incêndio da Câmara Municipal de Paulínia, incluindo fornecimento de materiais, mão de obra especializada, elaboração 

de projetos, execução de estrutura metálica de suporte, interligações hidráulicas e elétricas, instalação de sistema de 

proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), complementação de escada de acesso, e demais serviços correlatos, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e descrições constantes do Anexo I deste Edital. 

2.2. A licitação será realizada em único lote. 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes do objeto deste Pregão Eletrônico correrão por conta da dotação orçamentária 

consignadas sob o nº 449051 – Obras e Instalações, conforme nota de reserva nº 17/2025. 

3.2. O valor total estimado pela Administração para 120 (cento e vinte) dias de contratação é de R$ 189.967,93 (cento 

e oitenta e nove mil e novecentos e sessenta e sete reais e noventa e três centavos) sendo este o limite máximo 

aceitável por esta Casa de Leis para a contratação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico todos os interessados do ramo de atividades pertinentes ao objeto da 

contratação e que atendam às exigências contidas neste ato convocatório e em seus anexos, em especial o Anexo I – 

Termo de Referência do Edital. 
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4.2. Não poderão disputar esta licitação: 

4.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

4.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

4.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. O impedimento de que trata o item 4.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

4.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 4.2.2 e 4.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.6. O disposto nos itens 4.2.2 e 4.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

4.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou 

da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.8. A vedação de que trata o item 4.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 
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4.9. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao acessar ao sistema “BLL 

Compras”, mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no 

certame ou de sua contratação. 

5. DO CREDENCIAMENTO  

5.1. Os interessados em participar deste Pregão, para acesso ao sistema eletrônico, deverão promover previamente 

suas inscrições e credenciamentos perante o provedor do sistema eletrônico, a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

(BLL), até o horário fixado neste ato convocatório para o cadastramento das propostas iniciais de preço.  

5.1.1. Caso permaneça alguma dúvida sobre o sistema operacional a provedora BLL indica o suporte pelo telefone 

(41) 3097-4600, o uso do endereço contato@bll.org.br ou, ainda, o auxílio via corretora de mercadorias associada. 

5.2. Os licitantes interessados deverão credenciar representante (operador), mediante a apresentação de procuração 

por instrumento público ou particular, preferencialmente com firma reconhecida, atribuindo-lhe poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema “BLL Compras”. 

5.2.1.  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances, em nome 

da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

5.3. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia digitalizada do 

respectivo Estatuto ou Contrato Social, autenticados, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

5.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 12 (doze) meses e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão 

Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL, devidamente justificada. 

5.5. O sigilo e o uso da senha de acesso ao sistema são de exclusiva responsabilidade do usuário em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Câmara Municipal de Paulínia a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.6. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em sua 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica e habilitatória para realização 

das transações inerentes a este Pregão Eletrônico. 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme 

o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública. 

6.3. O envio da proposta comercial e dos documentos de habilitação para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste ato convocatório. O licitante será responsável 

por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema “BLL Compras”, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

6.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

6.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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6.7. Os preços unitários e total serão ofertados no formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, em 

algarismos, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar 

incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados ao fornecimento do objeto da 

presente licitação, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao 

cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 

6.8. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 

quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e seus anexos. 

6.9. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

6.10. A proposta de preço deverá ser orçada em valores vigentes na data da sessão pública, sendo considerado 

como o mês de referência de preços. 

6.11.  A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública 

do Pregão. 

6.12. Os licitantes deverão encaminhar (anexar) por meio do sistema, a proposta comercial até a data e horário 

estabelecidos na folha de rosto deste instrumento convocatório. 

6.13. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de 

atividade. 

6.14. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema “BLL Compras” durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios ante a inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.15. A proposta eletrônica não poderá conter dados que identifiquem a Licitante, sob pena de desclassificação. Caso 

o produto/serviço ofertado seja de marca própria, a fim de manter o sigilo da identidade dos licitantes, o campo deverá 

ser preenchido com a expressão “marca própria” ou “fabricação própria”. 

6.16. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes.  

6.17. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 

na fase de aceitação. 

6.18. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.19. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

6.20. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.22. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.23. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 
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6.24. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

7. DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS, IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS AO ATO CONVOCATÓRIO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

7.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

7.2.1. As impugnações e/ou esclarecimentos deverão ser encaminhadas somente pelo sistema “BLL 

Compras”, em campo próprio, respeitado o prazo previsto no item 7.1. 

7.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

7.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do ato convocatório deste Pregão 

Eletrônico e seus anexos, decidir sobre a impugnação e/ou esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis. 

7.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização deste 

certame. 

7.6. As divulgações dos pedidos de impugnação e/ou esclarecimento e suas respectivas respostas serão feitas 

exclusivamente no sistema “BLL Compras”. 

7.7. Não serão conhecidos esclarecimentos e/ou impugnações, apresentados fora do prazo legal previsto neste ato 

convocatório e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente. Também, não serão aceitos pedidos de impugnação e/ou esclarecimentos encaminhados 

por e-mail ou outro meio que não especificado neste Edital. 

7.8. Se das impugnações e/ou esclarecimentos resultar a necessidade de modificar o ato convocatório, tais alterações 

serão divulgadas pelo mesmo instrumento em que se deu a publicidade do texto original, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, as alterações não afetarem a formulação das 

propostas. 

8. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DA ABERTURA DAS 

PROPOSTAS E DA DATA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

8.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para o encaminhamento da proposta e dos 

documentos de habilitação, atentando também para a data e horário de início da disputa, conforme previsto na folha 

de rosto deste ato convocatório. 

9. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

9.1. Todas as referências de tempo constantes neste ato convocatório, no aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 

relativa ao certame. 
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10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1. Os licitantes, dispondo de suas chaves de identificação e senhas credenciadas, após conexão ao site da BLL, 

deverão inserir suas propostas de preços iniciais exclusivamente no sistema “BLL Compras”, observadas as datas e 

os horários limites previstos na folha de rosto deste ato convocatório.  

10.1.1. O licitante deverá se certificar de que cumpre plenamente com os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências deste ato convocatório, declarando ainda em campo próprio do 

sistema eletrônico. 

10.1.2. A proposta eletrônica apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas 

necessárias ao cumprimento do objeto deste Pregão, tais como tributos, encargos, fretes, seguros e demais 

despesas, devendo o preço total ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto ora licitado. 

10.1.3. Não poderá ser incluído nos campos de cadastramento da proposta eletrônica preenchida no sistema 

eletrônico da “BLL Compras”, qualquer termo que possa identificar o licitante, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO 

da proposta. A proposta que deverá ser identificada e enviada ao sistema como arquivo (Anexo II), após a disputa. 

10.2. A sessão pública do Pregão Eletrônico terá início a partir do horário previsto no sistema “BLL Compras”, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas 

eletrônicas. 

10.3. O Pregoeiro verificará as propostas eletrônicas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste ato convocatório. 

10.4. O Pregoeiro, após a fase de “Classificação das Propostas”, dará sequência ao procedimento deste Pregão, 

passando para a fase da “Disputa”, da qual só poderão participar os licitantes que tiveram suas propostas eletrônicas 

classificadas (os licitantes deverão consultar a classificação/desclassificação de suas propostas no endereço eletrônico 

www.bll.org.br). 

10.5. Na etapa competitiva, que será aberta com o menor preço ofertado na etapa de propostas, os representantes 

dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão pública de lances. O participante, a cada 

lance ofertado, será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo horário de registro e valor. 

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado. O sistema “BLL Compras” não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

10.7. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema “BLL Compras”, em valores distintos e 

decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou ao último valor apresentado pela própria licitante ofertante, 

observada em ambos os casos a redução mínima fixada no item 10.8, aplicável inclusive em relação ao primeiro lance 

formulado. Quando ocorrerem dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá o primeiro lance recebido. 

10.8. O valor de redução mínima entre os lances será de no mínimo R$ 300,00 (trezentos reais) e incidirá sobre o 

valor total do lote. 

10.9. Os lances que não estiverem em consonância com os itens 10.7 e 10.8 serão desconsiderados. 

10.10.  A etapa de lances da sessão pública será ABERTA, com a duração de 10 (dez) minutos, e após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 

duração desta etapa.  

10.11.  A prorrogação automática da etapa de envio de lances ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.12.  Não havendo novos lances ofertados, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando 

atingido o segundo minuto contado a partir do registro no sistema do último lance que ensejar prorrogação. 
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10.13.  Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória contendo a classificação final, em 

ordem crescente de valores, considerando o último preço admitido de cada licitante. 

10.14.  Com base na classificação a que alude o item 10.13, será assegurado às licitantes microempresas e 

empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos 

valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada será convocada 

pelo Pregoeiro para que apresente preço inferior ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena 

de preclusão do direito de preferência. Caso haja propostas empatadas, a convocação recairá sobre a licitante 

vencedora de sorteio. 

b) Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão 

convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais 

microempresas e empresas de pequeno porte cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas 

no item 10.14, “a”. 

10.15. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 10.13, seja microempresa 

ou empresa de pequeno porte não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação 

do preço. 

10.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, observar-se-á o critério de desempate será aquele 

previsto no  art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

10.16.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
10.16.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
10.16.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
10.16.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

10.17.  Para aplicação do critério previsto no item 10.16.3, serão consideradas ações de equidade, as seguintes 

medidas, respeitada a seguinte ordem: 

10.17.1 medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária entre mulheres e homens, 
incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante; 
10.17.2 ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens em 
matéria de emprego e ocupação; 
10.17.3  igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens; 
10.17.4 práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual; 
10.17.5 programas destinados à equidade de gênero e de raça; e 
10.17.6 ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros. 

10.18 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

10.18.1.  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
10.18.2.    empresas brasileiras; 
10.18.3     empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
10.18.4.    empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
 

10.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 
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10.20. O Pregoeiro poderá apresentar contraproposta ao licitante da oferta de menor valor mediante troca de 

mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 

10.21. A negociação será pública e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.22. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema “BLL Compras” permanecer 

acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação 

no certame sem prejuízos dos atos realizados. 

10.23. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão na 

forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato 

aos participantes, por mensagem no endereço eletrônico utilizado para divulgação, isto é, por meio do sistema “BLL 

Compras”, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

10.24. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 

lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

10.25. No caso de não haver lances na fase de “Disputa”, serão considerados os valores obtidos na etapa de “Abertura 

das Propostas”. 

10.26.  Nos certames em que a disputa for realizada pelo valor global e o lote possua mais de 01 (um) item, cabe ao 

licitante, imediatamente após a fase de lances, ajustar os valores unitários no sistema “BLL Compras” para que fiquem 

compatíveis aos valores da proposta comercial. 

10.27. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado, conforme Anexo II (baseado no orçamento sintético) disponível nos arquivos na 

plataforma BLL, se for o caso, de documentos complementares (referentes à proposta), quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital, sob pena de não aceitação da proposta. Empresas que tenham declarado 

no sistema BLL Compras que se enquadram como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverão, juntamente 

com a proposta readequada, enviar declaração atestando tal condição, conforme modelo do Anexo III deste edital.  

10.27.1. A proposta atualizada, juntamente com os documentos complementares que se fizerem necessários, 

deverão ser apresentados em campo próprio do sistema “BLL Compras” (Documentos Complementares), após 

solicitação do Pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 

ato convocatório. O Pregoeiro poderá aceitar os documentos, justificadamente, através do e-mail 

jpedrofaria@camarapaulinia.sp.gov.br e desde que enviados no prazo determinado. 

10.27.2. Entende-se por documentação complementar, quaisquer documentos que o Pregoeiro julgar necessários 

para esclarecer dúvidas, suprir eventuais omissões ou sanear falhas, bem como as declarações solicitadas nos 

anexos. 

10.27.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. Neste 

caso será concedido o prazo de até 3 (três) dias, a contar da data da sessão pública, para envio da documentação 

em envelope fechado ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, situados na R. Carlos Pazetti, 290 - Jardim Boa Esperança, 

Paulínia - SP, 13140-174, Paulínia/SP, de segunda à sexta, das 09h às 16h. 

10.27.4. Havendo necessidade de entrega de documentos nos termos do item 10.27.3, a sessão pública será 

suspensa. 

10.27.5. Na hipótese de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento, 

o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em Ata. 
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10.28. Nos casos de descumprimento do item 10.27 e subitens, pela ausência da entrega dos documentos, pela não 

observância do prazo nele fixado, pela não aceitação da proposta ou face ao desatendimento das exigências 

habilitatórias, quando for o caso, e/ou para a formalização da contratação, o Pregoeiro, após a consequente 

desclassificação, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 

atenda a este ato convocatório, podendo negociar a obtenção de melhor preço. 

10.29. O Pregoeiro, observando o(s) motivo(s) do desatendimento das exigências habilitatórias, poderá indicar, à 

autoridade competente, a aplicação das penalidades previstas neste ato convocatório. 

10.30.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

10.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.32. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

10.33. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

10.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços apresentados, sendo 

considerada vencedora a proposta que cotar o menor preço total no lote, observadas as especificações técnicas 

definidas no Anexo I e as demais condições constantes neste ato convocatório. 

11.2. Os valores deverão ser apresentados também por extenso e com aproximação máxima de 2 (duas) casas 

decimais depois da vírgula. Em caso de pequena divergência entre o preço da proposta comercial e o valor 

homologado pelo Pregoeiro, em função de dízima periódica, será considerado o menor valor, caso a licitante não corrija 

sua proposta comercial.   

11.3. No caso de o lote ser composto por mais de um item, a proposta comercial deverá atender à totalidade global da 

quantidade exigida no lote, não sendo aceitas aquelas propostas que contemplem apenas parte dele.  

11.4. Serão desclassificadas as propostas e os lances que: 

11.4.1. contiver vícios insanáveis; 
11.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
11.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
11.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
11.4.6. os lances finais e, na inexistência de lances, as propostas finais que apresentem preços excessivos, 
ou seja, superiores aos valores estimados por esta Câmara Municipal. 

11.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

11.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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11.6. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

11.6.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

11.6.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 
anexa ao edital; 

11.6.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

11.6.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

11.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Quadro Demonstrativo de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 

será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada de acordo com o modelo previsto no Edital, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.8.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração (anexo II), bem como com detalhamento 

das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

11.8.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 

cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

11.8.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 

estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

11.8.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

11.8.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 
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11.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

11.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
11.9.2. Considera-se também erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

11.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

11.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

11.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

11.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

11.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 

e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

11.16.  A Proposta Comercial (Anexo II) também deverá conter:  

11.16.1. Valor proposto. 
11.16.2. Prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de realização da sessão pública. 
11.16.3. Prazo de entrega do serviço oferecido, conforme descrito no Anexo I do Edital. 

11.17.  O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, com observância dos 

critérios legais estabelecidos para tanto. 

11.18.  Será declarado vencedor o licitante que apresentar o menor preço global exequível. 

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

12.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 

12.2. Encerrada a etapa de julgamento da proposta, como condição prévia ao exame da documentação de 

habilitação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.2 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União; 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO); 

d) Pesquisa de apenados no TCE/SP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados). 
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12.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.  

12.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese 

de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de 

pequeno porte, conforme preceitua o art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

12.2.3.   No caso de existência de apontamentos nas certidões contidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e/ou “d”, do item 

12.2, serão adotados os seguintes critérios: 

a) No caso das sanções previstas no artigo 156, I e II da Lei n.º 14.133/2021, tal apontamento não será utilizado 

como critério de inabilitação; 

b) No caso da sanção prevista no artigo 156, III da Lei n.º 14.133/2021, tal apontamento será utilizado como 

critério de inabilitação, se a sanção tiver sido aplicada por qualquer órgão da Administração Pública Direta ou 

Indireta do Município de Paulínia; 

c) No caso da sanção prevista no artigo 156, IV da Lei n.º 14.133/2021, tal apontamento será utilizado como 

critério de inabilitação. 

12.3. Após a verificação prevista no item anterior, o Pregoeiro, verificará a documentação de habilitação do licitante 

conforme disposições do edital. 

12.4. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema BLL, 

juntamente com o modelo de Declaração Conjunta (Anexo IV) em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, após 

solicitação pelo Pregoeiro, prorrogável por igual período, nas seguintes situações, sob pena de inabilitação: 

12.4.1.  Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; 

12.4.2. De ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 

envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade. 

12.5. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 105, § 3º, do Ato da Mesa Nº 17/2023): 

12.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes ou para 

comprovar condição já existente à época da abertura do certame; 

12.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

12.6. A não inserção dos documentos, no prazo de que trata o item 12.4. acarretará a imediata INABILITAÇÃO do 

licitante. 

12.7. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

12.7.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

12.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
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12.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

12.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas específicas. 

12.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

12.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.13. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

12.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

12.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

12.16. A plataforma BLL Compras disponibiliza, após a fase de habilitação, a documentação apresentada por todos 

os licitantes participantes do certame que foram convocados a enviar seus documentos de habilitação. 

12.17.  Dos Documentos de Habilitação: 

12.17.1. Os documentos previstos no Termo de Referência e anexo VI, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos art. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.17.2. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 

todos os documentos da matriz, se de alguma filial, todos os documentos da mesma filial, com exceção dos 

documentos que são válidos tanto para matriz, como para as filiais. Caso a empresa seja vencedora, a aquisição 

será celebrada com a sede que apresentou a documentação. 

12.17.3. Nos casos em que o licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante do 

certame, execute o futuro contrato deverão ser atendidos os seguintes requisitos: 

a) que no ato constitutivo da matriz do licitante conste expressamente a filial; e 

b) que o licitante informe por escrito que o objeto será executado pela filial, quando, então, deverá ser 

comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões e 

documentos necessários. 
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12.17.4. A prova de regularidade deverá ser feita por certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de 

negativa. 

12.17.4.1. Considera-se positiva com efeitos de negativa a certidão em que conste a existência de 

créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva com penhora efetivada e/ou cuja exigibilidade esteja 

suspensa por medidas administrativas ou judiciais. 

12.17.4.2. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, serão considerados válidos 

os emitidos em até 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura deste Pregão Eletrônico. 

12.17.5.  O licitante que participar do certame declarando que cumpre com os requisitos de habilitação e não 

os cumprir será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas neste ato convocatório. 

12.17.6. Constituem motivos para a inabilitação do licitante: 

a) a não apresentação da documentação exigida para habilitação no prazo estabelecido neste ato 

convocatório ou em prazo estipulado pelo Pregoeiro; 

b) a apresentação de documentos com prazo de validade vencido (caso não seja possível a emissão de 

novo documento no site oficial ou o envio atualizado como complementação da documentação); 

c) a substituição de documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão; 

d) o não cumprimento dos requisitos de habilitação; 

e) deixarem de responder às diligências, no prazo estabelecido, quando solicitadas. 

f) as demais circunstâncias descritas expressamente neste Edital. 

12.17.7. Não será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido 

entregues no momento e prazo próprios, bem como não será permitida documentação incompleta (erros 

substanciais), protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste ato 

convocatório, exceção feita às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006.  Os documentos solicitados como documentação complementar ou na realização de diligências serão 

aceitos como entregues no momento e prazos próprios.  

12.17.8.  Caso as certidões ou os documentos não sejam suficientes à comprovação da regularidade do licitante, 

mesmo após as diligências, este estará imediatamente inabilitado para o presente procedimento licitatório, além 

de sofrer as penalidades previstas no ato convocatório e na legislação pertinente, exceção feita às microempresas 

e empresas de pequeno porte, nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

12.17.9.  A proposta comercial, as declarações, os atestados e demais documentos de habilitação solicitados neste 

Edital que precisem de assinatura(s) deverão ser firmados pelo(s) representante(s) legal(is) da licitante vencedora 

da disputa de lances, ou dos terceiros emitentes, apresentando-se, quando necessário, o respectivo instrumento 

comprobatório de tais poderes de representação (ato constitutivo, procuração escrita, em instrumento particular ou 

pública, ou outro documento jurídico de validade equivalente). 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Declarado o vencedor, durante o prazo 30 (trinta) minutos e em campo próprio do sistema, qualquer licitante 

poderá manifestar sua intenção imediata de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para 

apresentar suas razões de recurso. 

13.3. Havendo interposição de recurso, na forma indicada no item anterior, ficam os demais licitantes, desde logo, 
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intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual número de dias, os quais começarão a correr do término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na sede da Câmara Municipal de Paulínia. 

13.4. A ausência de manifestação imediata importará na decadência do direito de recurso e no encaminhamento do 

processo à autoridade competente para adjudicação e homologação, se assim decidir. 

13.5. O encaminhamento de razões e contrarrazões de recurso deverá ser feito exclusivamente por meio do sistema 

“BLL Compras”, em seu campo específico, devendo ser respeitado o prazo previsto no item 13.2 e 13.3 deste ato 

convocatório. Não serão aceitos documentos enviados de outra forma. 

13.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

13.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a 

intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

13.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.9. O acolhimento das razões de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.11. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 

objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 

13.12. Não havendo recurso, o Pregoeiro encaminhará o processo ao Presidente da Câmara Municipal de Paulínia para 

adjudicação do objeto da licitação à proponente declarada vencedora e homologação. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o procedimento 

licitatório será encaminhado à autoridade competente para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado 

o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.2. Após a fase recursal, se houver, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA GARANTIA E DO REAJUSTE 

15.1. As condições de entrega, pagamento, reajuste e garantia estão dispostas Termo de Referência e na Minuta de 

Contrato que integram este Edital como anexos. 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES EDITALÍCIAS 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
16.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

16.1.5. fraudar a licitação 

16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

16.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

16.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

16.2.1. advertência;  

16.2.2. multa; 

16.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6 e 16.1.7, a multa será de 16% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos. 
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16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

17. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO  

17.1. Após a homologação do procedimento licitatório, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de 

contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais. 

17.1.1. A adjudicatária deverá fornecer cópias da carteira de identidade (ou equivalente) e do cartão de 

identificação no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda (CPF) do representante legal da empresa 

designado para assinatura do contrato, devendo apresentar, também, o instrumento de mandato, com poderes 

específicos, na hipótese de ser o contrato assinado por procurador. 

17.2. Após a adjudicação do objeto e a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, a 

adjudicatária será convocada, durante a validade de sua proposta, para a assinatura do contrato ou instrumento 

semelhante, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação por meio de 

ofício ou correio eletrônico. 
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17.2.1. O não comparecimento da adjudicatária, no prazo concedido, para assinar o contrato implicará na 

decadência do direito à contratação e incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

bem como à imediata perda da garantia de proposta em favor da Câmara Municipal, além de sujeitá-la a outras 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, como também às previstas neste ato convocatório. 

17.3. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

formalmente solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Câmara Municipal de Paulínia. 

17.4. É facultado ao Pregoeiro, caso o adjudicatário, quando convocado, não assinar o termo de contrato: 

17.4.1.  convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatório; 

17.5. Caso a validade das certidões comprobatórias de regularidade fiscal apresentadas na fase de habilitação tenha 

expirado ou venha a expirar na data da assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá providenciar a imediata 

atualização das mesmas.  

17.5.1. Na impossibilidade de atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado 

para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, apresentar as referidas certidões devidamente válidas, sob pena de não 

efetivação do contrato. 

17.6. O contrato a ser firmado com o licitante adjudicatário incluirá as condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução do objeto desta licitação. 

18. DAS DEMAIS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

18.1. As demais condições contratuais, como forma de pagamento, recebimento, direitos e responsabilidades das 

partes, rescisão e outras, constam na minuta de contrato anexa a este ato convocatório, do qual é parte integrante. 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. As normas disciplinadoras deste Pregão serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a 

igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

19.3. A participação neste certame implica na aceitação tácita, irrestrita e irretratável, pelos licitantes de todas as 

condições estabelecidas neste ato convocatório e em seus anexos, e na observância da Lei nº 14.133/2021, nº 

123/2006 e Código de Defesa do Consumidor. 

19.4. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, 

sendo facultado a ele, a autoridade superior ou ao setor técnico, em qualquer fase do certame, a promoção de 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

19.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.6. O presente Pregão Eletrônico não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-

lo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 3

86
7-

J0
S

X
-C

08
2-

E
E

G
B



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 - PROCESSO Nº 47/2025   Página 21 de 86 
 

 

ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no 

sistema eletrônico para conhecimento dos participantes do procedimento licitatório. 

19.7. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do Pregão Eletrônico, sendo-lhes exigível, ainda, em qualquer fase, a apresentação 

de outros documentos ou informações complementares, as quais o Pregoeiro ou autoridade superior, porventura, julgar 

necessários, resguardado o princípio da igualdade.  

19.8. A falsidade de quaisquer documentos apresentados ou a inverdade das informações neles contidas implicará na 

imediata desclassificação da proposta do licitante que os tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão 

do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos e propostas. A 

Administração não será, em nenhuma hipótese, responsável por estes custos, independentemente do resultado do 

processo licitatório. 

19.10. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado 

pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação da respectiva proposta. 

19.11. A manifestação do Pregoeiro quanto às dúvidas suscitadas será encaminhada aos licitantes, no sistema “BLL 

Compras”, e valerá para todos, como se fosse parte integrante deste ato convocatório, sujeitando-os indistintamente. 

Fica assegurada vista dos autos do processo licitatório somente na sede da Câmara Municipal de Paulínia. 

19.12. Decorrido o prazo para recurso, ocorrendo ou não sua interposição e constatada a regularidade dos atos 

praticados, os autos serão encaminhados para adjudicação e homologação pela autoridade competente. 

19.13. O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, será comunicado aos licitantes mediante 

publicação no sistema “BLL Compras” e no PNCP. 

19.14. O acompanhamento dos resultados e recursos do presente certame poderão ser obtidos no endereço eletrônico 

“www.camarapaulinia.sp.gv.br” ou por meio do sistema “BLL Compras”. 

19.15. O acompanhamento dos resultados, recursos ou atas pertinentes ao presente certame também poderá ser 

obtido no endereço eletrônico “www.camarapaulinia.sp.gv.br” ou por meio do sistema “BLL Compras”. 

19.16. Os casos não previstos neste ato convocatório e seus anexos serão decididos pelo Pregoeiro, com o auxílio 

necessário do setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, bem como deste Edital, nos termos da Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

19.17. A adjudicatária não poderá ceder, transferir ou terceirizar, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser 

celebrado, bem como caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira. 

19.18. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de 

comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no sistema “BLL Compras”. 

19.19. As notificações exigidas por lei serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Paulínia (Diário Oficial) 

podendo, também, ser disponibilizadas no site “www.camarapaulinia.sp.gov.br”. 

19.20. O sistema gerará ata circunstanciada na qual estarão registrados os atos do procedimento e as ocorrências 

relevantes. 

19.21. Na contagem dos prazos estabelecidos neste ato convocatório e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias como consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Administração. 

19.22. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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19.23. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.24. Fica eleito o foro da Comarca de Paulínia/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir as questões suscitadas na interpretação deste Edital, seus anexos e demais atos deles 

decorrentes. 

19.25. Aplica-se aos casos omissos o disposto nas legislações que fundamentam este certame. 

19.26. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico “www.camarapaulinia.sp.gov.br”. 

 

 

 

 

Paulínia, 19 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

Pedro Luiz de Bernarde Netto 

Presidente 
Câmara Municipal de Paulínia  

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 3

86
7-

J0
S

X
-C

08
2-

E
E

G
B



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 - PROCESSO Nº 47/2025   Página 23 de 86 
 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de engenharia para a elevação da caixa d’água metálica existente de 60 m³, com 

adequação completa do sistema de abastecimento de água e de combate a incêndio da Câmara Municipal de Paulínia, 

incluindo fornecimento de materiais, mão de obra especializada, elaboração de projetos, execução de estrutura 

metálica de suporte, interligações hidráulicas e elétricas, instalação de sistema de proteção contra descargas 

atmosféricas (SPDA), complementação de escada de acesso, e demais serviços correlatos, conforme condições, 

especificações técnicas, normas vigentes e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR TOTAL 

 
 

1 

Serviços de engenharia para elevação da caixa d’água 
metálica de 60 m³ e adequação dos sistemas hidráulico 
e de combate a incêndio da Câmara Municipal de 
Paulínia, com fornecimento de materiais e mão de obra 
especializada. 

Serv. 1   R$ 189.967,93  

 

Da vigência 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

Subcontratação 

1.4. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Devem ser observadas práticas sustentáveis no decorrer da obra, tais como: 

4.1.1. Eficiência energética no uso de equipamentos e estrutura. 

4.1.2. Gestão de resíduos e uso racional de materiais. 

4.1.3. Segurança ocupacional conforme NRs e NBRs aplicáveis 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vistoria 

4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de 

vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9:00 horas às 15:00 

horas.   
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4.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.4.1. O agendamento da vistoria deverá ser realizado exclusivamente pelo e-mail: 

deptoservicos@camarapaulinia.sp.gov.br  

4.5. Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria.  

4.6. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante 

legal de que conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável 

técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação (ver anexo VIII). 

4.7. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, 

tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 

de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução dos serviços deverá iniciar-se em até 5 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço. 

5.2. O modelo de execução compreenderá todas as etapas previstas para a elevação da caixa d’água metálica de 

60 m³, com adequação do sistema de abastecimento de água e combate a incêndio da Câmara Municipal de Paulínia, 

conforme diretrizes técnicas do Anexo - Memorial Descritivo. 

5.3. Todos os serviços deverão seguir as normas técnicas pertinentes, destacando-se a NBR 5626, NBR 10897, 

NBR 16704, IT 22 e demais citadas no Memorial Descritivo. 

Etapas de execução 

5.4. O escopo será desenvolvido nas seguintes fases, conforme cronograma físico-financeiro (Anexo - 

CRONOGRAMA) e conforme metodologia descrita no Anexo - Memorial Descritivo. 

5.4.1. Kick-off meeting: reunião de alinhamento técnico e cronograma executivo; 

5.4.2. Levantamento de campo detalhado: incluindo medição da altura manométrica do ponto mais alto de 

consumo e verificação das condições estruturais e hidráulicas existentes; 

5.4.3. Elaboração e aprovação de projetos executivos: compreendendo: 

 Estrutura metálica de suporte da nova caixa; 

 Interligações hidráulicas e elétricas; 

 Sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 

 Escada metálica de acesso (complementação); 

 Painel elétrico de combate a incêndio (adequação); 

 Laudos, ARTs e cálculos estruturais e hidráulicos. 

5.4.4. Fabricação e execução das obras: 

 Fabricação dos suportes metálicos e escada de acesso; 

 Instalação da estrutura metálica e realocação da caixa d’água; 

 Execução de fundações e reforços estruturais, conforme projeto; 

 Interligações hidráulicas de sucção e recalque; 

 Instalação de novos suportes e adequações até o limite de 12 m do eixo central da caixa; 
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 Instalação de sistema SPDA e adequações elétricas conforme NR10 e IT17; 

 Pintura, testes hidráulicos e elétricos; 

 Revisão e adequação do painel de combate a incêndio. 

5.4.5. Testes finais e entrega da obra: 

 Testes de estanqueidade, pressão e funcionamento do sistema; 

 Emissão de laudos e medições técnicas (pressão e aterramento); 

 Entrega de documentação técnica completa (projetos As Built, ARTs, manuais, laudos e cronograma 

executado); 

 Encerramento e liberação final pela fiscalização técnica da Associação de Engenheiros e Agrônomos de 

Paulínia – AEAP. 

Cronograma de execução 

5.5. Deverá ser apresentado em detalhes pela contratada no kick-off meeting, com base no planejamento aprovado, 

conforme modelo do Anexo - CRONOGRAMA e diretrizes do Anexo Memorial Descritivo (item 3.3.9). 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.6. Endereço: Câmara Municipal de Paulínia – SP. 

5.7. Horário: Preferencialmente em finais de semana e feriados, para não interferir nas atividades administrativas, 

conforme aprovação prévia da CMP. 

Materiais e recursos 

5.8. Todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários deverão ser fornecidos pela contratada, 

incluindo: 

5.8.1. Tubulações metálicas, suportes, escada, estrutura metálica, SPDA, EPIs, EPCs; 

5.8.2. Equipamentos de movimentação e içamento; 

5.8.3. Painéis e conexões elétricas e hidráulicas, conforme especificado no Anexo - Memorial Descritivo. 

5.9. Substituição imediata de itens defeituosos ou fora de padrão será obrigatória. 

Condições técnicas e segurança 

5.10. Todos os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros técnicos e normativos definidos no Anexo 

- Memorial Descritivo. 

5.11. A contratada deverá manter equipe de segurança durante as atividades, providenciar transporte, alimentação, 

EPIs, EPCs e demais condições de trabalho a seus colaboradores, sem repasse à CMP. 

5.12. Será exigida a apresentação de projetos em formato eletrônico (AutoCAD, Excel) e book impresso na entrega 

final. 

5.13. A fiscalização será exercida pela CMP, com apoio técnico da AEAP. 

Especificação da garantia do serviço 

5.14. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor), sem prejuízo da responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nos termos da legislação aplicável. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que compõe 

a presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. O Contratado deverá manter preposto no local da execução do objeto durante o início da execução dos 

serviços. 

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do 

Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização do contrato 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) 

respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

6.11. O fiscal do contrato realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 

executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado. 

6.12. O fiscal do contrato adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à 

necessidade de suspensão da execução do objeto; 

6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso; 

6.14. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a sua execução nas datas estabelecidas; 

6.15. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao 

gestor de contrato para ratificação; 

6.16. O fiscal do contrato participará da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato; 

6.17. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 26, mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.18. O fiscal do contrato reportará ao gestor do contrato eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 

obrigações contratuais; 
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Gestor do Contrato 

6.19. A Contratada deverá seguir rigorosamente as disposições sobre gestão contratual previstas na Seção VI, 

'Gestor do Contrato', do Art. 26 da Resolução nº 326, de 13 de agosto de 2024, incluindo todas as normas e orientações 

ali estabelecidas, e observar, inclusive no que se refere às atribuições do gestor do contrato, o que dispõe a Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato das ocorrências relacionadas 

à sua execução e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa; 

6.22. O gestor do contrato coordenará a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução; 

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158, da Lei 14.133/2021. 

6.24. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.25. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema. 

6.26. Para o contrato advindo deste Termo de Referência ficam designados para a ocupação das posições de: 

 Gestão do Contrato: Marco Antônio Garutti. 

 Fiscalização do Contrato: Associação de Engenheiros e Agrônomos de Paulínia – AEAP. 

o Eng. Nivaldo Armando Quintal. 

7. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção. 

7.2. O pagamento será mensal, conforme curva de avanço aprovado pela gerenciadora – Associação de 

Engenheiros e Agrônomos de Paulínia – AEAP; 

7.2.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.2.1.1. não tenha produzido os resultados acordados, 

7.2.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade 

mínima exigida; ou 

7.2.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 

tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 

Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de 

cálculo detalhada. 

7.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
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7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo 5 (cinco) dias pela AEAP, fiscalizadora do contrato, 

mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

(Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado 

com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar 

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da 

Lei nº 14133, de 2021). 

7.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.7.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.7.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; 

7.7.3. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização; e 

7.7.4. Enviar a documentação pertinente ao Departamento Financeiro e Suprimentos da Câmara de Paulínia 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver 

parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao 

Contratado para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Pagamento 

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias para fins 

de pagamento, a contar de seu recebimento definitivo e respectivo aceite do CONTRATANTE. 
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7.12. Para fins de pagamento, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis: 

7.12.1.  o prazo de validade; 

7.12.2.  a data da emissão; 

7.12.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.12.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.12.5. o valor a pagar; e 

7.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista 

disposta no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.15. A Administração deverá: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.16. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante 

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

7.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será efetuado através de boleto bancário ou depósito em conta corrente exclusivamente do 

Banco do Brasil S/A. 

7.20. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda 

que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses 

anteriores. 

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.21. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global. 
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Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. No momento adequado, 

o licitante que estiver mais bem colocado na disputa será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, 

planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo 

de planilha elaborado pela Administração (integrante da documentação que compõe a presente contratação), para 

efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Exigências de habilitação  

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação - ICMS, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16. Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos 

quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 
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8.17. Certidão negativa de Falência expedida pelo site do Tribunal de Justiça da sede do licitante, expedida nos 

últimos 60 (sessenta) dias caso não conste o prazo de validade. 

8.18. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Admitido ainda o BP elaborado via SPED. 

8.18.1. O Balanço Patrimonial deverá possuir: 

a) Índices Contábeis e respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo; 

b) Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade (podem ser assinados digitalmente), 

c) Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela da Junta Comercial ou código 

de registro); 

d) Será admitido como válido e na forma da Lei, o Balanço via SPED. 

e) A data limite de apresentação do BP do Exercício Financeiro anterior é 30 de abril do ano subsequente, 

conforme art. 1.078 do Código Civil. 

8.19. Comprovação do capital social mínimo de R$ 18.996,79 (dezoito mil novecentos e noventa e seis reais e 

setenta e nove centavos). 

Qualificação Técnica 

8.20. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia; 

8.20.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 

do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

8.21. Prova de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto desta licitação, por meio de apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões) expedido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA – Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, necessariamente em nome da LICITANTE, que 

comprovem a execução dos serviços considerados de maior relevância ou valor significativo do objeto, conforme 

elencado a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 

3.1 FORNECIMENTO E MONTAGEM DE ESTRUTURA EM AÇO KG 1000 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 189.967,93 (cento e oitenta e nove mil novecentos e sessenta 

e sete reais e noventa e três centavos), conforme custos unitários apostos em anexo (anexo XIV do edital). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta Licitação correrão por conta de recursos próprios, 

detalhadas de dotação nº 449051 – Obras e Instalações. 

10.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Paulínia/SP, 29 de julho 2025. 

 
 

_____________________________ 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS 
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ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA – MEMORIAL DESCRITIVO 
 

MEMORIAL DESCRITIVO TÉCNICO PARA ADEQUAÇÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA ATRAVÉS 

DA NOVA CAIXA DE ÁGUA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

 

1- OBJETIVO 

2- REFERENCIA 

3- DEMONSTRAÇÃO DO SITE A SER OPERADO 

4- APRESENTAÇÃO DE ESCOPO EXECUTIVO 

 

1- OBJETIVO 

 Este Memorial Descritivo tem a finalidade de apresentar e esclarecer as dúvidas técnicas para 

elaboração do projeto detalhado e executivo, para fornecimento de material e mão de obra de 

adequação do fornecimento de água através da nova caixa de água (metálica) instalada para 

atendimento de água a toda câmara municipal e adjacentes. 

 

Também poderá ser utilizado pela equipe jurídica como instrumento de incorporação de contrato. 

  

Todas as normas técnica abaixo mencionada, são referências, a contratante poderá utilizar normas 

e procedimentos típicos a este serviço desde que aprovado pela ABNT ou demais órgão 

regulatório.  

 

2- REFERENCIAS 

OT - IBR 001/2006 

NBR 006 – APLICAÇÃO DE EPI´S 

NBR 009 – APLICAÇÃO PGR 

NBR018 – SEGURANÇA EM OBRAS E CONSTRUÇÃO 

NBR- 035 – TRABALHO EM ALTURA 

NBR – 5674 - TRABALHO EM MANUTENÇÃO PREDIAL / INDUSTRIAL 

NBR- 5462 – TRABALHO EM MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

NBR- 4309 e NBR 011 – TRABALHOS EM MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS 

NBR-5626 - INSTALAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA FRIA 

NBR-10897 – SISTEMA DE PROTÇÃO CONTRA INCÊNDIO 

IT 22 – SISTEMA DE HIDRANTES E MANGOTES PARA COMBATE A INCÊNDIO 

 NBR – 16704 BOMBAS ESTACIONÁRIAS E PAINEIS DE COMBATE A INÊNDIO 

 NBR – 10 SISTEMA DE ELÉTRICA INSTALAÇÕES E PAINEIS ELÉTRICOS 

 IT -17 – INSTRUÇÃO TÉCNICA NORMATIVA CORPO DE BOMBEIROS 
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3- DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A nova caixa de água metálica da Câmara Municipal de Paulínia foi construída com o objetivo 

inicial de atendimento a toda estrutura do prédio do citado prédio por força da gravidade “diferencial 

de pressão (entende-se sem a utilização de força motora energizada). 

 

Embora a nova caixa de água contemple o volume de aproximadamente 60 m3 de água e tendo 

uma reserva de combate a incêndio localizada e exclusiva a este fim na parte inferior da mesma 

(foto 1). 

 

FOTO 1 

 

O sistema não atende ao objetivo inicial de fornecimento de água a todo prédio por “diferença de 

pressão”. 

 

A proposta mais adequada tendo em vista o conceito inicial aplicado ao projeto é a elevação de 

todo novo reservatório de 60 m3 a altura de no mínimo 2mt acima do último nível do teto superior 

do prédio da câmara. 

 

3.1- A Condição de entrega da água nos pontos de consumo, conforme NBR-5626. 

 

 Referente a pressão nos pontos de consumo.  

Não deverá ser inferior a 5Kpa e não deverá ser superior a 10kpa 

 As vazões devem estar atendendo de acordo com a tabela 1 (foto2) da NBR 5626 
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Foto 2 

 

 

3.2- Metodologia a ser aplicada para solução da presente deficiência ao fornecimento de água 

ao Prédio da Câmara Municipal de Paulínia. 

 

Após analises técnicas de viabilidades técnicas o mais adequado método a ser aplicado é a 

elevação do novo reservatório de água a uma altura acima do mais alto ponto de atendimento e 

fornecimento de água que garanta uma pressão positiva ente 5 a 10kPa, conforme recomendado 

pela NBR 5626. 

 

A análise técnica também conclui que o fato de prazo para atendimento a esta necessidade é 

fundamental que seja o menor possível, visto que períodos longos com falta de água resultará em 

paralização total ou parcial de todo corpo administrativo e operacional da Câmara Municipal de 

Paulínia e seus adjacentes. Sendo assim também buscamos que a solução possa ser, planejada, 

construída / fabricada / transportada e preparada para sua instalação sem interferir com o 

andamento corporativo da Câmara Municipal de Paulínia e adjacentes. 

 

O método proposto a ser desenvolvido deve ser a execução de suportes metálico rígido afixado e 

aproveitado a fundação existente da atual posição em que se encontra o novo reservatório de 

água. E que os serviços de instalação possam ser executados em período (final de semana ou 

feriado) onde não seja causado interrupção das funções corporativas da Câmara Municipal de 

Paulínia e seus adjacentes. 

 

Sistema de combate a Incêndio 

Neste mesmo escopo de serviço a contratada deverá pré fabricar / instalar e executar a interface 

de instalação das tubulações metálicas de sucção e recalque e suportes de tubulação conforme 

NBR 10897 e IT 22 do corpo de Bombeiros de São Paulo das bombas Jocquei e principal. 

Também faz parte deste escopo a adequação do painel de comando do sistema das bombas de 

combate a incêndio em acordo com NR10 e IT 17. 
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Sistema de suportação e
instalações incorretas a serem
reexecutadasde acordo com
normas.   
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3.3 Suporte metálico a ser executado 

3.3.1 A contratada deverá executar o levantamento técnico da elevação mais alta (manométrica) do 

sistema de abastecimento da Câmara Municipal de Paulínia 

3.3.2 A contratada deverá executar e apresentar a Câmara Municipal de Paulínia o projeto 

detalhado do sistema de suporte metálico composto por vigas metálicas, deverá apresentar os 

desenhos e todos memorias de cálculo de sustentação e fixação deste suporte metálico 

considerando toda carga dinâmica que o novo reservatório será submetido a nova elevação. Todo 

escopo do projeto e execução dos serviços deverá ser acompanhado por engenheiro e 

recolhimento de ART. 

3.3.3 A contratada deverá demonstrar através de cálculos técnico que a pressão no ponto mais 

distante e com a maior altura manométrica deverá ser atendido com a pressão conforme 

determinado no pitem 3,1 e NBR 5626. 

3.3.4 A contratada deverá apresentar juntamente com os projetos acima mencionado o cronograma 

de execução e instalação a fim de serem avaliados e aprovados pela Câmara Municipal de 

Paulínia. 

3.3.5 todo fornecimento de material técnico (consumo e aplicação) será de fornecimento do escopo 

deste atendimento. 

3.3.6 A contratada deverá fornecer toda tubulação complementar de alimentação de água , toda 

tubulação complementação de tubulação de fornecimento de água , todo os suportes novos e 

adequação aos existentes até o limite de bateria de 12 mt considerando o eixo central da nova 

caixa de água, foto 3.  

                      

Foto 3 
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Aterramento SPDA
    Diferença altura manométricaa ser

executada
  

  
 

Croqui meramente
demonstrativo
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3.3.7 A contratada deverá fornecer a este escopo toda mão de obra adequada , material necessário 

para atendimento as interligações elétrica e descarga atmosférica SPDA da nova caixa de água na 

nova posição. O SPDA deverá atender ao sistema “caixa d´água e novo suporte metálico. A 

comprovação deverá ser atestada através de medição do aterramento com laudo técnico emitido 

por engenheiro eletricista e art. 

3.3.8 Painel de Comando das bombas de combate a incêndio 

O atual painel de comando do sistema de combate deverá ser revisado em acordo com as NBR 

16704 IT 22 “foto4”.  

O projeto e execução dos serviços deverão ser acompanhado por engenheiro e recolhimento de 

ART. 

 

 
Foto 4 

 

3.3.8 Referente a altura da nova posição da caixa de água 

A contratada após execução do novo suporte da nova caixa de água deverá complementar a 

escada “marinheiro” de acesso a caixa de água seguindo a padronização existente. 

 

 

3.3.9 Cronograma executivo 

A contratada deverá apresentar a Câmara Municipal de Paulínia o cronograma executivo contemplando a 

data de inicio “kick off meeting” na mesma reunião.  
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4. Disposições Gerais 

4.1 A contratada deverá preservar o bom andamento da obra durante todo o período de duração 

4.2 A contratada deverá manter 1 equipe de segurança na obra durante o período em que estiver atuando 

nas dependências da CMP. 

4.3 A contratada deverá fornecer todos os documentos técnicos no book de entrega 

4.4 A contratada deverá fornecer a todos seus colaboradores EPÍ´s e EPC´s sem repasse de custos a 

CMP. 

4.5 A contratada deverá fornecer recursos de transporte a toda equipe inclusive durante a fase de serviços 

nas dependências da CMP sem repasse de custos a CMP. 

4.6 A contratada deverá fornecer refeições a todos os colaboradores inclusive durante a fase de serviços 

nas dependências da CMP sem repasse de custos a CMP. 

4.7 A contratada deverá prever em seu escopo o fornecimento de todos os equipamentos para 

movimentação e transporte de carga inclusive durante a fase de serviços nas dependências da CMP sem 

repasse de custos a CMP. 

4.8 A contratada deverá fornecer todos os projetos e design em arquivos eletrônicos  auto cad e planilhas 

de cálculo em excel , e 1 cópia impressa em book de entrega. 

4.9 A contratada deverá respeitar as normas e legislação de trabalho do Brasil e não proceder trabalhos 

que inspirem risco a  colaboradores e sociedade. 

4.10 A contratada deverá atender a todas as legislações que a CMP solicitar. 

4.11 A contratada deverá atender a cronograma expresso e entregue pela CMP. 

4.12 A CMP indicará a AEAP como gerenciadora de todo escopo de serviço. 

4.13 A contratada deve executar todo dimensionamento final antes da execução de cada etapa a fim de 

precisar e não incorrer em erros dimensionais e de instalações. 

  
Eng. Nivaldo Armando Quintal 
 CREASP 5060253555 
 Responsável Técnico 
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ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA - CRONOGRAMA 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 
 
À 
Câmara Municipal de Paulínia 
Rua Carlos Pazeti, 290 - Jardim Boa Esperança, Paulínia - SP, 13140-174 
 
REF.: PROPOSTA PARA SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A ELEVAÇÃO DA CAIXA D’ÁGUA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A ELEVAÇÃO DA CAIXA D’ÁGUA METÁLICA EXISTENTE DE 60 M³, 

COM ADEQUAÇÃO COMPLETA DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE COMBATE A INCÊNDIO DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PAULÍNIA, INCLUINDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, ELABORAÇÃO DE PROJETOS, 

EXECUÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA DE SUPORTE, INTERLIGAÇÕES HIDRÁULICAS E ELÉTRICAS, INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 

PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA), COMPLEMENTAÇÃO DE ESCADA DE ACESSO, E DEMAIS SERVIÇOS 

CORRELATOS, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

Item Código Banco Descrição Und Quant. 

Valor 
Unit 
sem 
BDI 

Valor 
Unit 
com 
BDI 

Valor 
Total 
com 
BDI 

1      ELABORAÇÃO DE PROJETOS   1    R$  R$ 

1.1 
 

09.13.035  
FDE 

RELATORIO DE INSPEÇAO E MEDIÇAO COM LAUDO 
TECNICO DO SISTEMA DE PROTEÇAO CONTRA 

DESCARGAS ATMOSFERICAS CONFORME NBR 5419 
UN 1  R$  R$  R$ 

2      SERVIÇOS PRELIMINARES   1    R$  R$ 

2.1 
 

02.08.020  
CPOS/CDHU PLACA DE IDENTIFICAÇÃO PARA OBRA m² 3  R$  R$ R$ 

2.2  90776  SINAPI 
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
H 80 R$ R$ R$ 

2.3  88267  SINAPI 
ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 
H 80 R$ R$ R$ 

2.4  88248  SINAPI 
AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO 

COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
H 80 R$ R$ R$ 

2.5  88247  SINAPI 
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
H 60 R$ R$ R$ 

2.6  88264  SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 60 R$ R$ R$ 

3      ESTRUTURA   1   R$ R$ 

3.1 
 

15.03.131  
CPOS/CDHU 

FORNECIMENTO E MONTAGEM DE ESTRUTURA EM 
AÇO ASTM-A572 GRAU 50, SEM PINTURA 

kg 2005,7 R$ R$ R$ 

3.2 
 

33.07.140  
CPOS/CDHU 

PINTURA COM ESMALTE ALQUÍDICO EM ESTRUTURA 
METÁLICA 

kg 2005,7 R$ R$ R$ 

3.3  100950  SINAPI 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA COM 
GUINDAUTO (MUNCK), MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 

11,7 TM, EM VIA URBANA EM LEITO NATURAL 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TXKM 1000 R$ R$ R$ 

3.4  93287  SINAPI 
GUINDASTE HIDRÁULICO AUTOPROPELIDO, COM 

LANÇA TELESCÓPICA 40 M, CAPACIDADE MÁXIMA 60 T, 
POTÊNCIA 260 KW - CHP DIURNO. AF_03/2016 

CHP 40 R$ R$ R$ 

3.5  88240  SINAPI 
AJUDANTE DE ESTRUTURA METÁLICA COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 
H 80 R$ R$ R$ 

3.6  88317  SINAPI SOLDADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 80 R$ R$ R$ 
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3.7  88310  SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 60 R$ R$ R$ 

4      HIDRAULICA / SUPORTE DOS TUBOS   1   R$ R$ 

4.1 
 

46.07.080  
CPOS/CDHU TUBO GALVANIZADO DN= 3´, INCLUSIVE CONEXÕES m 20 R$ R$ R$ 

4.2 
 

46.07.030  
CPOS/CDHU TUBO GALVANIZADO DN= 1´, INCLUSIVE CONEXÕES m 20 R$ R$ R$ 

4.3 
 

46.26.810  
CPOS/CDHU 

ABRAÇADEIRA DENTADA PARA TRAVAMENTO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, COM PARAFUSO DE AÇO ZINCADO, PARA 
TUBO EM FERRO FUNDIDO PREDIAL SMU, DN= 75 MM 

un 6 R$ R$ R$ 

4.4 
 

46.26.800  
CPOS/CDHU 

ABRAÇADEIRA DENTADA PARA TRAVAMENTO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, COM PARAFUSO DE AÇO ZINCADO, PARA 
TUBO EM FERRO FUNDIDO PREDIAL SMU, DN= 50 MM 

un 6 R$ R$ R$ 

4.5 
 

46.01.050  
CPOS/CDHU 

TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL MARROM, DN= 50 
MM, (1 1/2´), INCLUSIVE CONEXÕES 

m 20 R$ R$ R$ 

5      ELÉTRICA / QUADRO DE COMANDO DAS BOMBAS   1  R$ R$ 

5.1 
 

09.03.018  
FDE 

CABO FLEXIVEL DE COBRE 1,0 KV SECAO 6 MM2 
(ISOLAÇAO NAO HALOGENADO) 

M 30 R$ R$ R$ 

5.2 
 

09.03.017  
FDE 

CABO FLEXIVEL DE COBRE 1,0 KV SECAO 4 MM2 
(ISOLAÇAO NAO HALOGENADO) 

M 20 R$ R$ R$ 

5.3 
 

39.21.050  
CPOS/CDHU 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL DE 10 MM², ISOLAMENTO 
0,6/1KV - ISOLAÇÃO HEPR 90°C 

m 150 R$ R$ R$ 

5.4 
 

PRÓPRIA  
Próprio 

MANOMETRO GLICERINADO 0 A 20 BAR 65MM DE 
DIÂMETRO 

UN 1 R$ R$ R$ 

5.5 
 

47.11.021  
CPOS/CDHU 

PRESSOSTATO DIFERENCIAL AJUSTÁVEL MECÂNICO, 
MONTAGEM INFERIOR COM DIÂMETRO DE 1/2" E/OU 

1/4", FAIXA DE OPERAÇÃO ATÉ 16 BAR 
un 2 R$ R$ R$ 

5.6  88264  SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 50 R$ R$ R$ 

5.7  88243  SINAPI 
AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
H 50 R$ R$ R$ 

5.8 
 

09.05.089  
FDE 

QUADRO COMANDO PARA BOMBA DE INCENDIO 
TRIFASICO DE 10 HP 

UN 1 R$ R$ R$ 

5.9  00004  Próprio 
MÃO DE OBRA DE ADEQUAÇÃO AO PAINEL ELÉTRICO 

DO SISTEMA DE ACIONAMENTO AUTOMÁTICO DAS 
BOMBAS DE COMBATE A INCÊNDIO 

UN 1 R$ R$ R$ 

6      SPDA   1  R$ R$ 

6.1  96987  SINAPI 
BASE METÁLICA PARA MASTRO 1 ½" PARA SPDA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 
UN 1 R$ R$ R$ 

6.2  96989  SINAPI 
CAPTOR TIPO FRANKLIN PARA SPDA - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 
UN 1 R$ R$ R$ 

6.3  96984  SINAPI 
ELETRODUTO PVC RÍGIDO, DIÂMETRO 40MM, COM 3 

METROS, PARA SPDA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN 2 R$ R$ R$ 

6.4  96983  SINAPI 
SOLDA EXOTÉRMICA PARA SPDA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2023 
UN 6 R$ R$ R$ 

6.5  104749  SINAPI 
CONECTOR GRAMPO METÁLICO TIPO OLHAL, PARA 

SPDA, PARA HASTE DE ATERRAMENTO DE 3/4' 
UN 3 R$ R$ R$ 

6.6  104753  SINAPI 
CONECTOR SPLIT-BOLT, PARA SPDA, PARA CABOS 

ATÉ 50 MM2 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023 

UN 6 R$ R$ R$ 
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6.7  96974  SINAPI 
CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², NÃO ENTERRADA, 

COM ISOLADOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023 

M 1 R$ R$ R$ 

6.8  96977  SINAPI 
CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², ENTERRADA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 
M 1 R$ R$ R$ 

6.9 
 

09.11.003  
FDE 

IL-105 SINALIZADOR DE OBSTÁCULOS TOPO DE 
EDIFÍCIO / RESERVATÓRIO  COM LÂMPADA BULBO LED 

<= 11W. 
UN 1 R$ R$ R$ 

6.10 
 

09.04.085  
FDE 

TERRA COMPLETO 1 HASTE Ø 19MM COM CAIXA DE 
INSPEÇÃO 

UN 3 R$ R$ R$ 

6.11 
 

09.04.075  
FDE QUADRO GERAL - CABO DE COBRE NU DE 6 MM2 M 17 R$ R$ R$ 

        Total sem BDI R$ 

    BDI % 

        Total do BDI R$ 

        Total Geral com BDI R$ 

 

Validade da Proposta: 60 DIAS 

Importante: Todos os custos envolvidos na execução do objeto (incluindo tributos, taxas, fretes, deslocamentos, transporte, 

garantia, lucro etc.) já estão inclusos nos valores apresentados. 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITE DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Declaramos, para todos os fins, que temos pleno conhecimento de todas as condições, exigências, prazos, obrigações e demais 

informações constantes no Termo de Referência que rege a presente contratação, e nos comprometemos a cumprir integralmente 

suas disposições, caso sejamos selecionados. 

INFORMAÇÕES DO PROPONENTE: 

 Nome/Razão Social: [Nome da empresa] 

 CNPJ/CPF: [CNPJ ou CPF] 

 Endereço Físico: [Endereço completo] 

 E-mail: [E-mail de contato] 

 Telefone: [Telefone de contato] 

 

DATA DE EMISSÃO 

Assinatura e carimbo: 

[Representante Legal] 

[Cargo] 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

(usar papel timbrado do licitante)  

Local e data 

Ao Pregoeiro 

Câmara Municipal de Paulínia 

Pregão Eletrônico nº 007/2025 

  

A Empresa____________________________, CNPJ nº ______________, Endereço completo 

_____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

_______________________________, portador da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº 

_____________, DECLARA sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

que é ____________________ (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do enquadramento previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito 

de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório em epígrafe, bem como demais benefícios 

elencados  na Lei Complementar 123/06 e condições do § 1º do Art. 3º da Lei 14.133/21, realizado pela CÂMARA 

MUNICIPAL DE PAULÍNIA.  

 

Paulínia,        de                     de 2025. 

 

____________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ nº (xxxxxxxxxx), sediada (Endereço completo), neste ato representada por 

________________________________________ (nome completo), na qualidade de representante legal, participante do Pregão 

Eletrônico nº ____ / _______ instaurado pela Câmara Municipal de Paulínia, DECLARO, sob as penas da lei: 

(a) que a empresa cumpre, nos termos do art. 63°, inciso I da Lei 14.133/21, plenamente os requisitos de habilitação exigidos no 

Edital do PREGÃO ELETRÔNICO de Nº __/___, se responsabilizando por quaisquer vícios ou imperfeições relativas à 

documentação apresentada que está em conformidade ao edital supracitado; 

(b) que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das propostas; 

(c) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas 

da lei, que até a presente data inexiste qualquer fato superveniente e impeditivo para a nossa habilitação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do Artigo 14, 

inciso IV da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

(e) não possuímos em nosso quadro societário ou laboral servidores da Câmara Municipal de Paulínia, outros agentes vinculados 

ao Poder Executivo ou Legislativo deste Município, inclusive da Administração indireta. 

(f) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

(g) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

(h) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 

(i) nos termos do inciso V do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações, que esta empresa se encontra 

em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal; 

(j) que a empresa não possui nenhum dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2.006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2.014 e 155 de 27 de outubro de 2016, 

cujos termos é de integral conhecimento. 

(k) para o caso de Empresa em Recuperação Judicial: ciência de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar 

cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável 

pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano 

de recuperação judicial está sendo cumprido; 

(l) para o caso de empresas em recuperação Extrajudicial: ciência de que no momento da assinatura do contrato deverá 

apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

(m) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para 

o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento 

a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

(n) que dispõe de condições de apresentar, por sua vez, no prazo e forma definidos no edital, os documentos de habil itação e a 

proposta final readequada. 

(o) que possui pleno conhecimento das condições e prazos de execução dos serviços, conforme disposições do Anexo I – TERMO 

DE REFERÊNCIA do Edital. 

Por fim, declara que presta a presente declaração na forma e sob as penas da Lei. 

Paulínia/SP, xx de xxx de 2025. 

(Nome, RG, CPF e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente) 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos) 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA 

MUNICIPAL DE PAULÍNIA E A EMPRESA 

________________________. 

Contrato nº _____/20XX. 

 

Por este instrumento de contrato, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, CNPJ nº 45.751.427/0001-60, 

situada na Rua Carlos Pazeti, 290 - Jardim Boa Esperança, Paulínia - SP, neste ato representada por seu Presidente, 

o ........................................................, brasileiro, casado, RG nº XXXXXXXXXX, CPF/MF nº XXXXXXXXXXXXX, 

doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

____________________________________________, CNPJ/MF nº _______________________, estabelecida na 

________________________________, na cidade de ________, CEP: ___________, Estado de ______________, 

representada neste ato por seu _______________(cargo) o(a) SR(a). _________________, RG nº 

___________________, CPF nº _____________________, adiante denominada CONTRATADA, em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 007/2025 mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as 

subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de engenharia para a elevação da caixa d’água 

metálica existente de 60 m³, com adequação completa do sistema de abastecimento de água e de combate a incêndio 

da Câmara Municipal de Paulínia, incluindo fornecimento de materiais, mão de obra especializada, elaboração de 

projetos, execução de estrutura metálica de suporte, interligações hidráulicas e elétricas, instalação de sistema de 

proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), complementação de escada de acesso, e demais serviços correlatos, 

conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do 

Contratado e demais documentos da contratação. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR TOTAL 

 
 

1 

Serviços de engenharia para elevação da caixa 

d’água metálica de 60 m³ e adequação dos sistemas 

hidráulico e de combate a incêndio da Câmara 

Municipal de Paulínia, com fornecimento de materiais 

e mão de obra especializada. 

Serv. 1   R$  

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste 

instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do deste contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 

não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado: 

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios 

subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência 

de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas. 

Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito 

a qualquer espécie de indenização. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de 

Referência/Projeto Básico, que constitui parte integrante deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as 

condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de 

beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer 

o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens 

daquele regime tributário diferenciado. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do 

orçamento estimado, especificada na subdivisão subsequente. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais [elaboradas com base no 

SICRO/SINAPI do mês abril do ano de 2025.  
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7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto 

contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e 

independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

Contratante, do índice INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a 

documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções 

por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado; 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.6. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa, para efeito 

de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Câmara Municipal de Paulínia para adoção 

das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.11. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o caso estiver 

enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
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8.1.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.1.14. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto concernente à última e/ou única medição, quando for o caso: 

8.1.14.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

8.1.14.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

8.1.14.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço. 

8.1.15. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações 

expedidas; 

8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, caso haja previsão nos 

instrumentos da contratação de que o serviço seja executado nas dependências do Contratante, ou em local por ele 

designado; 

8.1.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, quando for o caso, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução; 

8.1.18. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou 

sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste 

contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com 

suas alterações subsequentes. 

8.1.19. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará 

enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada 

instrução do requerimento. 

8.1.20. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e 

da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do contrato; 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante, desde 

que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade; 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pela fiscalização do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 

da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
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pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização 

do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis;  

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na licitação 

ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.8. Atender a notificação para entregar ao setor responsável pela gestão do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, os seguintes documentos:  

a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

b) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que 

integra este instrumento;  

c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

d) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;  

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio Coletivo 

de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.10. Comunicar ao gestor do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 

no local da execução dos serviços; 

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto; 

9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina; 

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII 

do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.17.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo, 

administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade; 

9.1.20. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução 

do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante. 
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9.1.21. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal de seus profissionais que adentrarão no órgão 

para a execução do objeto da contratação; 

9.1.22. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

9.1.23. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos profissionais alocados, no prazo fixado pela 

fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 

serviço, conforme descrito nas especificações do objeto; 

9.1.24. Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante; 

9.1.25. Instruir seus profissionais a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer eventual 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.1.26. Instruir os seus profissionais quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante; 

9.1.27. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 

for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação; 

9.1.28. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme a(s) área(s) de atuação prevista(s) 

no Termo de Referência, em plena validade; 

9.1.29. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.1.30. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, 

bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) 

anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

9.1.31. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos 

na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - 

CONAMA, nos seguintes termos: 

9.1.31.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso; 

9.1.32. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes: 

9.1.32.1. de qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços; 

9.1.32.2. do uso indevido de patentes ou outros direitos de propriedade intelectual de terceiros; 

9.1.32.3. de danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços executados; 

9.1.33. Comprovar inscrição no Cadastro Nacional de Obras, no caso de se tratar de hipótese de inscrição obrigatória 

nos termos da legislação aplicável. 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025, o Contratado se 

compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à 

Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer 

a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria 

ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, 

pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à 

extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 

administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam 

a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025. 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 
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9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único 

do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto deste 

contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e 

regulamentares aplicáveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que: 

I. Com dolo ou culpa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

II. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

III. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

A. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

B. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

C. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

D. Deixar de apresentar amostra; 

E. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

IV. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta ou recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

V. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação. 

VI. Fraudar a licitação. 

VII. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

A. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

B. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

C. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

VIII. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
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IX. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa e o contraditório, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

A. Advertência; 

B. Multa; 

C. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Paulínia; e 

D. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

A. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

B. As peculiaridades do caso concreto; 

C. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

D. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

E. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial. 

I. Para as infrações previstas no item 12.1 - Inc. I, II e III: a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

II. Para as infrações previstas no item 12.1 - Inc. IV, V, VI, VII, VIII e IX: a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

III. Por dia de atraso na entrega injustificado: 0,5% por dia de atraso, sobre o valor solicitado na entrega, conforme 

Autorização de Fornecimento ou Solicitação de Compra, até o Trigésimo dia, configurando-se, após esse prazo, a 

hipótese de rescisão unilateral da avença por parte dessa Administração pela inexecução, parcial ou total, de seu 

objeto. 

IV. Por inexecução contratual parcial: 15% sobre o valor do saldo contratual. 

A. Sobre a parcela não executada do ajuste decorrente deste certame; ou por material não aceito pela Contratante 

e não substituído no prazo fixado por esta, prazo este que não excederá 15 (quinze) dias úteis, contados da 

intimação. 

V. Por inexecução contratual total: 30% sobre o valor do contrato licitado. 

VI. As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada por esta Administração. 

A. As multas, calculada como acima, poderão ser deduzidas, até seu valor total, de quaisquer pagamentos 

devidos à adjudicatária, mesmo que referentes a outras avenças, ou deduzidas de eventual de garantia de 

contrato. Poderão, alternativamente, ser inscritas em Dívida Ativa do Município para cobrança executiva ou 

cobradas judicialmente. 

B. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 3

86
7-

J0
S

X
-C

08
2-

E
E

G
B



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 - PROCESSO Nº 47/2025   Página 61 de 86 
 

 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações acima descriminadas, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis – que será nomeada pelo  Presidente da Câmara 

Municipal de Paulínia - que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior – Sr. Presidente da Câmara Municipal de Paulínia, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 

e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral 

da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021).  

13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível 

o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do 

contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos 

artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e 

participação na instrução. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. Despesas decorrentes da contratação deste objeto correrão por conta de recursos próprios, detalhadas de 

dotação nº 449051 – Obras e Instalações. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições 

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite estabelecido no artigo 125 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer necessário, 

esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da 

Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites 

estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.4. Na presente contratação, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 

não poderá ser reduzida em favor do Contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 

orçamentária (artigo 128 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.5. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.6. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

16.7. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011.  
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paulínia-SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Contrato ou na sua inadimplência que não puderem ser compostos pela conciliação, com exclusão de outro, por mais 

privilegiado que seja. 

18.2. E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma na 

presença das testemunhas abaixo mencionadas, para que surta os efeitos legais e de direito. 

18.3.  

Câmara de Paulínia, ___de_________de 20xx. 

 

 

PEDRO LUIZ DE BERNARDE NETTO 

Presidente da Câmara de Paulínia 

 

 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 

 

________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATANTE 
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ANEXO VI – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

Habilitação jurídica 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 

ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais 

seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de Falência expedida pelo site do Tribunal de Justiça da sede do licitante, expedida nos últimos 60 

(sessenta) dias caso não conste o prazo de validade. 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa. Admitido ainda o BP elaborado via SPED. 

O Balanço Patrimonial deverá possuir: 

a) Índices Contábeis e respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo; 

b) Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade (podem ser assinados digitalmente), 

c) Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela da Junta Comercial ou código 

de registro); 

d) Será admitido como válido e na forma da Lei, o Balanço via SPED. 

e) A data limite de apresentação do BP do Exercício Financeiro anterior é 30 de abril do ano subsequente, 

conforme art. 1.078 do Código Civil. 

Comprovação do capital social mínimo de R$ 18.996,79 (dezoito mil novecentos e noventa e seis reais e setenta e 

nove centavos). 

 

Qualificação Técnica 

Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia; 

a) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

Prova de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 

o objeto desta licitação, por meio de apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões) expedido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, devidamente registrados no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU 

– Conselho de Arquitetura e Urbanismo, necessariamente em nome da LICITANTE, que comprovem a execução dos 

serviços considerados de maior relevância ou valor significativo do objeto, conforme elencado a seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 

3.1 
FORNECIMENTO E MONTAGEM DE ESTRUTURA 

EM AÇO 
KG 1000 
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ANEXO VII - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

CONTRATADA: _____________________  

CONTRATO Nº XXX/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A ELEVAÇÃO DA CAIXA D’ÁGUA 

METÁLICA EXISTENTE DE 60 M³, COM ADEQUAÇÃO COMPLETA DO SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE COMBATE A INCÊNDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, 

INCLUINDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, ELABORAÇÃO DE 

PROJETOS, EXECUÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA DE SUPORTE, INTERLIGAÇÕES 

HIDRÁULICAS E ELÉTRICAS, INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS 

ATMOSFÉRICAS (SPDA), COMPLEMENTAÇÃO DE ESCADA DE ACESSO, E DEMAIS SERVIÇOS 

CORRELATOS. 

ADVOGADO(S): THIAGO CARVALHO DE MOURA LOPES 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a. o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 

sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 

sistema eletrônico; 

b. poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 

Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c. além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 

de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d. as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico 

do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus 

dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 

Paulínia/SP, ___ de ____________ de 2025. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: PEDRO LUIZ DE BERNARDE NETTO 

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 405.462.188-06 

 

 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

Nome: Pedro Luiz de Bernarde Netto 

Cargo: Presidente  

CPF: 405.462.188-06 

 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

 

Pelo contratante: 

 

Nome: Pedro Luiz de Bernarde Netto 

Cargo: Presidente  

CPF: 405.462.188-06 

RG: 40.232.764-0 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

 

Pela contratada: 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

RG: 

 

Assinatura: __________________________________________ 
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ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Pedro Luiz de Bernarde Netto 

Cargo: Presidente  

CPF: 405.462.188-06 

RG: 40.232.764-0 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

 

 

GESTOR DO CONTRATO: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

 

Assinatura: ________________________________________ 

 

 

FISCAL DO CONTRATO: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

 

Assinatura: ________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 

concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis 

por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis 

por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 

relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do 

parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele 

objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).  
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 
 

 

Atestamos para fins de habilitação no Pregão Eletrônico nº_____ , que _________________________(nome 

e função), representando a empresa _____________________________, optou por não realizar vistoria nos 

locais e instalações referentes ao Objeto do Edital de Pregão e declara, sob qualquer hipótese, estar ciente 

que não poderá alegar desconhecimento das condições dos equipamentos e locais de execução dos serviços 

como justificativa para deixar de cumprir com os termos do Edital de Licitação e respectivo Termo de 

Referência , bem como, do Contrato advindo do certame licitatório. 

 

 

 

(Local e data) 

 

__________________________________ 

(nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IX – ANÁLISE DE RISCOS 
 

ANÁLISE DE RISCOS — CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ELEVAÇÃO DE 

CAIXA D’ÁGUA E ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E COMBATE A 

INCÊNDIO 

 

1. IDENTIFICAÇÃO, AVALIAÇÃO E TRATAMENTO DOS RISCOS 

Nº Risco Identificado Probabilidade Impacto Classificação 
Tratamento / Ação 

Mitigadora 
Responsável 

1 
Erros no projeto executivo ou 

incompatibilidade entre projeto e 
campo 

Média Alta Alto 

Exigir levantamento 
prévio e validação 
dos projetos pela 

fiscalização e 
AEAP antes do 

início da execução. 

CMP / AEAP 

2 Atrasos na entrega dos materiais Média Alta Alto 

Estabelecer prazos 
claros no 

cronograma; exigir 
plano logístico e 

cronograma 
detalhado 

Contratada 

3 
Falta de mão de obra qualificada 

durante execução 
Baixa Alta Médio 

Exigir equipe 
mínima com 
qualificação 

comprovada por 
meio de atestados 
técnicos e registro 

no CREA. 

Contratada 

4 
Atraso na aprovação dos projetos 

pela CMP 
Baixa Média Médio 

Planejar a “Kick-off 
meeting” com 

cronograma de 
submissão e 

análise técnica 
clara, com prazos 

definidos para 
devolutivas. 

CMP / AEAP 

5 
Interferência nas atividades da CMP 

durante as obras 
Baixa Alta Médio 

Execução prioritária 
em finais de 

semana e feriados 
conforme edital; 

alinhamento prévio 
com setor 

administrativo. 

Contratada / CMP 

6 
Não conformidade com normas 

técnicas (NBRs / ITs) 
Baixa Alta Alto 

Fiscalização 
contínua; exigência 
de ARTs e laudos 

técnicos por 
engenheiros 
habilitados. 

Contratada / 
Fiscalização 

7 
Descumprimento de prazos 

contratuais 
Média Alta Alto 

Aplicação de 
penalidades 
previstas em 

contrato e 
acompanhamento 
por cronograma 
físico-financeiro. 

AEAP / Gestor do 
Contrato 

8 
Deficiências no SPDA ou painel 

elétrico 
Baixa Alta Alto 

Exigir laudo técnico 
de conformidade 
com NBR 5419 e 
NR 10. Inspeção 

Contratada / Eng. 
Eletricista 
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final obrigatória 
com ART. 

9 
Riscos trabalhistas e de segurança 

na execução 
Média Alta Alto 

Fiscalização da 
entrega e uso de 

EPIs e EPCs, 
exigência de PGR e 
PCMSO conforme 
NR-18 e NR-35. 

Contratada / 
Fiscalização 

10 
Riscos climáticos (chuvas intensas) 

durante montagem 
Média Média Médio 

Flexibilidade no 
cronograma de 

montagem; prever 
períodos de 

contingência para 
chuvas. 

Contratada / CMP / 
AEAP 

11 
Falhas na interligação 

hidráulica/combate a incêndio 
Baixa Alta Alto 

Testes 
operacionais 

obrigatórios antes 
da entrega; entrega 
de manual técnico 
e projeto “As Built”. 

Contratada / AEAP 

12 
Reajustes indevidos de preços 

durante execução 
Baixa Média Médio 

Exigência de 
planilha detalhada, 
vedação de aditivos 

sem justificativa 
técnica e legal. 

Gestor do Contrato 

13 
Falhas no gerenciamento e 

comunicação contratual 
Média Média Médio 

Reuniões 
periódicas 

documentadas 
entre Gestor, AEAP 
e Contratada; plano 

de comunicação 
formal. 

Gestor do Contrato / 
AEAP 

14 
Modificações não autorizadas nas 

especificações 
Baixa Alta Alto 

Toda alteração 
deve ser 

previamente 
aprovada pela 

fiscalização e pela 
CMP, com registro 
em ata e aditivo. 

Contratada / 
Fiscalização / AEAP 

 

Paulínia/SP, 29 de julho de 2025. 

 

 
_______________________________ 

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO  

Quadro de Composição do BDI  
(OBRA:

ILOCAL: CAMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA

       MUNICÍPIO: Paulinia/SP Não Desonerado|

Conformelegistaçãotributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o 185; 10,00%

Sobreabase de cálculo,defini a respectivaaliquota do ISS (entre2% e5%) 5,00%

BDI1  
TIPO DE OBRA (conforme Acordão 2622/2013 - TCU)

Construçãoe Reforma de Edifícios.         g %

Itens Siglas|jotado!
AdministraçãoCentral AC| 550%
Seguro é Garantia SG | 1,00%

Risco R [127%
Despesas Financeiras, DE | 1,39%

Lucro L [7,36%
Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP| 365%
Túbutos (SS, variável de acordo com o município) ISS | 2,50%
Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB| 0,00%

BDI COM desoneração BDI DES 0,00%
    

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula

(1HAC+S+R+G)(1+DEM) -1
(-CP-ISS-CRPB)

BDI= 
Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi

SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a AdministraçãoPública
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ANEXO X – BDI 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO 

Código Banco

15.03.131 CPOSICDH
U

00004 Próprio

93287 SINAPI

33.07.140 CPOSICDH

46.07.080Co
s26s Sinapi

90776 SINAPI

100950 SINAPI

88317 SINAPI

88267 SINAPI

02.08.020 CPOSICDH

05:43086 FDE

88248 SINAPI

88240 SINAPI

46.07.030CPOSICDH

esto Sar
39.21.050 CPOSICDH

saz7 Sai
46.26.8910CPOS/CDH

U

88243 SINAPI

46.26.80 CPOS/CDH
U

09.05.089FDE

09.04.085 FDE

46.01.050CPOS/CDH

09.03.0148 Ee

09.11.003 FDE

96983 SINAPI

PRÓPRIAPróprio

47.41.021 CPOSICDH
U

104753 SINAPI

09.04.075 FDE

96987 SINAPI

96989 SINAPI

96984 SINAPI

09.03.017FDE

EITA SINAPI

104749 SINAPI

96977 SINAPI

Obra Bancos
CÂMARAMUNICIPALDE PAULÍNIA - CAIXA DE ÁGUAREVOO SINAPI - 04/2025 - São Paulo

CPOS/CDHU - 04/2025 - São Paulo
FDE - 01/2025 - São Paulo

CurvaABC de Serviços

Descrição Tipo

FORNECIMENTOE MONTAGEMDE ESTRUTURA EM AÇOASTM-AS72GRAU 15,03
50, SEM PINTURA

ACIONAMENTOAUTOMÁTICODAS BOMBASDE COMBATEA INCÊNDIO EPECAS

GUINDASTE HIDRÁULICO AUTOPROPELIDO,COM LANÇATELESCÓPICA40 CHOR - CUSTOS HORÁRIOSDE
M, CAPACIDADEMÁXIMA 60 T, POTÊNCIA260 KW - CHP DIURNO. MÁQUINASE EQUIPAMENTOS

AF03/2016
PINTURA COM ESMALTEALQUÍDICOEM ESTRUTURA METÁLICA. 33,07

TUBO GALVANIZADODN= 3, INCLUSIVE CONEXÕES 46,07

ELETRICISTA COM ENCARGOSCOMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOSDIVERSOS

ENCARREGADOGERALCOM ENCARGOSCOMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOSDIVERSOS

TRANSPORTECOM CAMINHÃO CARROCERIACOM GUINDAUTO (MUNCK), — TRAN - TRANSPORTES,CARGASE
MOMENTOMÁXIMO DE CARGA11.7 TM, EM VIA URBANAEM LEITO DESCARGAS

NATURAL (UNIDADE: TXKM). AF. 07/2020
SOLDADORCOM ENCARGOSCOMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOSDIVERSOS

ENCANADOROU BOMBEIROHIDRÁULICO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES |
PLACADE IDENTIFICAÇÃO PARA OBRA 2.08

SEDI - SERVIÇOSDIVERSOS

RELATORIO DE INSPEÇAOE MEDIÇÃO COM LAUDO TECNICO DO SISTEMA. Para raios
DE PROTEÇAO CONTRA DESCARGASATMOSFERICASCONFORMENBR.

5419

AUXILIAR DE ENCANADOROU BOMBEIROHIDRÁULICO COM ENCARGOS| SEDI - SERVIÇOSDIVERSOS
COMPLEMENTARES
AJUDANTEDE ESTRUTURA METÁLICACOM ENCARGOS
COMPLEMENTARES
TUBO GALVANIZADODN= 1º, INCLUSIVE CONEXÕES 46,07

SEDI - SERVIÇOSDIVERSOS

PINTOR COM ENCARGOSCOMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOSDIVERSOS

CABO DE COBREFLEXÍVEL DE 10 MN, ISOLAMENTO0,6/1KV - ISOLAÇÃO 39,21
HEPR90'€
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOSCOMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOSDIVERSOS

ABRAÇADEIRADENTADAPARATRAVAMENTOEM AÇO INOXIDÁVEL, COM 48,26
PARAFUSODE AÇO ZINCADO, PARATUBO EM FERRO FUNDIDO PREDIAL
SMU, DN= 75 MM
AJUDANTEESPECIALIZADOCOM ENCARGOSCOMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOSDIVERSOS

ABRAÇADEIRADENTADAPARATRAVAMENTOEM AÇO INOXIDÁVEL, COM 46,26
PARAFUSODE AÇO ZINCADO, PARATUBO EM FERROFUNDIDO PREDIAL
SMU, DN= 50 MM

(QUADRO COMANDO PARA BOMBADE INCENDIO TRIFASICODE 10HP| Rede de baixa tensao: dutolquadros
parciais luz/quadrostelefone

TERRACOMPLETO 1 HASTEO 19MM COM CAIXA DE INSPEÇÃO Quadro geral

TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVELMARROM, DN= 50 MM, (1 1/27, INCLUSIVE 46,01
CONEXÕES
CABOFLEXIVEL DE COBRE 1,0 KV SECAO6 MM (ISOLAÇAO NAO. Entrada: interligacaoao quadro geral

HALOGENADO)
1L4105 SINALIZADOR DE OBSTÁCULOSTOPO DE EDIFÍCIO / RESERVATÓRIOIluminacao extema
COM LÂMPADABULBO LED <= 11W.

 

SOLDAEXOTÉRMICA PARA SPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. Sistemade Proteção contra Descargas
AF08/2023 o Atmosféricas- SPDA

MANOMETROGLICERINADO 0 A 20 BAR 65MM DE DIÂMETRO

PRESSOSTATODIFERENCIALAJUSTÁVELMECÂNICO,MONTAGEM 4711
INFERIOR COM DIÂMETRO DE 1/2" E/OU 1/4”, FAIXA DE OPERAÇÃOATÉ 16

BAR
CONECTOR SPLIT-BOLT, PARA SPDA, PARA CABOSATÉ 50 MM? - INEL INSTALAÇÃO |
FORNECIMENTOEINSTALAÇÃO.AF.08/2023 ELÉTRICAELETRIFICAÇÃOE
QUADROGERAL- CABODE COBRENU DE 6 MM2 Quadro geral

BASE METÁLICAPARA MASTRO 1 4º PARA SPDA- FORNECIMENTO E INEL -INSTALAÇÃO

INSTALAÇÃO. AF. 08/2023 ELÉTRICAELETRIFICAÇÃOE
CAPTOR TIPO FRANKLIN PARA SPDA- FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO. INEL - INSTALAÇÃO

AF08/2023 ELÉTRICAELETRIFICAÇÃO E
ELETRODUTO PVC RÍGIDO, DIÂMETRO40MM, COM 3 METROS, PARA SPDA INEL- INSTALAÇÃO
- FORNECIMENTOEINSTALAÇÃO.AF. 08/2023 ELÉTRICAELETRIFICAÇÃOE

ILUMINAÇÃO EXTERNA
CABO FLEXIVEL DE COBRE1,0 KV SECAO4 MM2 (ISOLAÇAO NAO Entrada: interligacaoao quadro geral

HALOGENADO)
CORDOALHADE COBRENU 50 MME, NÃO ENTERRADA, COM ISOLADOR-— INEL- INSTALAÇÃO

FORNECIMENTOEINSTALAÇÃO.AF.08/2023 ELÉTRICAELETRIFICAÇÃOE
CONECTOR GRAMPOMETÁLICO TIPO OLHAL, PARA SPDA, PARA HASTE INEL - INSTALAÇÃO
DE ATERRAMENTODE 3/4 ELÉTRICAELETRIFICAÇÃOE

ILUMINAÇÃO EXTERNA

CORDOALHADE COBRENU 50 MM, ENTERRADA- FORNECIMENTOE INEL-INSTALAÇÃO |
INSTALAÇÃO. AF. 08/2023 ELÉTRICAELETRIFICAÇÃOE

Und

kg

UN

cHP

kg

un

un

UN

UN

UN

UN

un

UN

UN

UN

UN

UN

Quant. Valor Unit

20057

10

40,0

20057

20,0

110,0

80,0

1.000,0

80,0

80,0

30

10

80,0

80,0

20,0

60,0

150,0

60,0

80

50,0

80

10

30

20,0

30,0

10

80

10

20

80

170

10

10

20

20,0

10

30

10

Total Geral

38,06

17.534,37

436,80

546

343,53

55,40

63.26

48

49,83

47,88

1.115,70

3.331,53

39,38

38,52

15342

46,05

1647

40,78

359,85

38,78

312,86

1.486,27

449,50

65,80

1387

402,91

64,72

312,50

137,80

36,10

11.82

193,18

188,02

91,92

SAT

132,52

32,86

76,83

Associaçãode Engenheirose AgrônomosdePaulínia. Av, ArmelindaPadula Pietrobom nº 298 Jardim Itapoan

Total

76.336,94

17.534,37

47.472,00

10.951,12

6.870,60

6.094,00

5.060,80

4.780,00

3.986,40

3.830,40

3.347,10

3.331,53

3.150,40

3.081,60

3.068,40

2.763,00

2.470,50

2.446,80

2.159,10

1.939,00

1.877.146

148627

1.348,50

1.316,00

416,10

402,91

388,32

312,50

275,60

216,60

197,54

193,18

188,02

183,84

183,40

132,52

98,58

76,83

Peso (%)

40,18

9,23

9,20

5.76

362

32

266

252

210

202

1,76

175

1,66

182

1.62

145

1,30

1.29

114

1,02

0.99

0,78

om

0,69

0,22

02

0,20

016

015

om

010

0410

0,410

0,10

0,410

007

0,05

0,04

Peso
Acumulado(%)

40,18

484

58,61

64,38

67,99

71,20

7387

76,38

78,48

80,50

82.26

840

85,67

87,29

88,91

90,36

91,66

92,95

94,09

sm

9810

96,88

97,59

98,28

98,50

9811

98,92

99,08

99,23

99,34

99,44

99,55

99,64

99,74

99,84

99,9

99,96

100,00

151.992,09
37.975,84

189.967,93
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ANEXO XI – CURVA ABC DE SERVIÇOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO  

MEMORIAL DE CALCULO

1- DADOS PRELIMINARPARA CÁLCULO        KG MM | Kmh
Carga estáticasolicitada caixa d'agua completd 60000
peso teórico caixa d'água e acessórios 5000
tipo de estruturametálica definido [viga | forjada]
Distância entre centro de carga 2800
Altura teórica da suportemetálico da caixa. 2500
tensão admissível 1200
Velocidade de cargaaxial o    
2- DIAGRAMA DE CARGAS

  
    HORIZONTAL

| Ls l

PxD
Mf= 4

T admissível

345 cm2 ”
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ANEXO XII – MEMORIAL DE CÁLCULO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO 

Item

2
22

23

24

25

26

ER

32

33

34

35

36

37

“1

42

43

sa

45

51

52

53

54

55

56

57

58

59

61

62

63

64

65

66

67

68

69

610

em

Código Banco

09.13.035

0208.020

"90776

"88267

"8248

"es247

Ves26a

15.03.1314

33.07.1440

"100950

"93287

"88240

"ssa
"88310

46.07.080

46.07.030

46.26.8910

46.26.800

46.01.050

09.03.018

09.03.017

39.21.050

PRÓPRIA

4711021

Ves26a

"e8243

09.05.089

"00004

"96987

"96989

"6984

"96983

"osra9

"04753

"g6g74

"geg7T

09.11.03

09.04.085

09.04.075

FDE

CPOSICDHU

SINAPI

SINAPI

SINAPI

SINAPI

SINAPI

CPOSICDHU

CPOSICDHU

SINAPI

SINAPI

SINAPI

SINAPI

SINAPI

CPOSICDHU

CPOSICDHU

CPOSICDHU

CPOSICDHU

CPOSICDHU

CPOSICDHU

Próprio

CPOSICDHU

SINAPI

SINAPI

Próprio

SINAPI

SINAPI

SINAPI

SINAPI

SINAPI

SINAPI

SINAPI

SINAPI

FDE

FDE

FDE

Obra
CÂMARAMUNICIPALDE PAULÍNIA- CAIXA DE ÁGUAREVOO

OrgamentoSintético
Descrição

ELABORAÇÃODE PROJETOS

RELATORIO DE INSPEÇAOE MEDIÇÃOCOM LAUDOTECNICO DO SISTEMA
DE PROTEÇAOCONTRA DESCARGASATMOSFERICASCONFORMENBR
5419

SERVIÇOSPRELIMINARES

PLACADE IDENTIFICAÇÃO PARAOBRA

ENCARREGADOGERALCOM ENCARGOSCOMPLEMENTARES

ENCANADOROU BOMBEIROHIDRÁULICO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES
AUXILIAR DE ENCANADOROU BOMBEIROHIDRÁULICO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOSCOMPLEMENTARES.

ELETRICISTA COM ENCARGOSCOMPLEMENTARES.

ESTRUTURA

FORNECIMENTO E MONTAGEM DE ESTRUTURA EM AÇOASTM-A572GRAU

50, SEM PINTURA o .
PINTURA COM ESMALTEALQUÍDICO EM ESTRUTURA METÁLICA

TRANSPORTECOM CAMINHÃOCARROCERIACOM GUINDAUTO (MUNCK),

MOMENTO MÁXIMODECARGA 11,7 TM, EMVIA URBANAEM LEITO
NATURAL (UNIDADE: TXKM).AF.07/2020
GUINDASTE HIDRÁULICO AUTOPROPELIDO, COM LANÇATELESCÓPICA40
M, CAPACIDADEMÁXIMA60T, POTÊNCIA 260 KW - CHPDIURNO.

AF03/2016
AJUDANTE DE ESTRUTURA METÁLICACOM ENCARGOS
COMPLEMENTARES
SOLDADORCOM ENCARGOSCOMPLEMENTARES

PINTOR COM ENCARGOSCOMPLEMENTARES

HIDRAULICA/ SUPORTE DOS TUBOS

TUBOGALVANIZADODN=3, INCLUSIVE CONEXÕES

TUBOGALVANIZADODN=1º, INCLUSIVECONEXÕES 
ABRAÇADEIRADENTADAPARATRAVAMENTOEM AÇO INOXIDÁVEL, COM
PARAFUSODE AÇOZINCADO, PARATUBOEM FERROFUNDIDO PREDIAL
SMU, DN= 75 MM

ABRAÇADEIRADENTADAPARATRAVAMENTOEM AÇO INOXIDÁVEL, COM
PARAFUSODE AÇOZINCADO, PARATUBOEM FERROFUNDIDO PREDIAL
“SMU, DN= 50 MM

TUBODE PVC RÍGIDO SOLDÁVELMARROM,DN=50 MM, (1 1/27, INCLUSIVE
CONEXÕES
ELÉTRICA/ QUADRODE COMANDODAS BOMBAS

 
 

CABO FLEXIVELDECOBRE1,0KVSECAO 6 MM2 (ISOLAÇAO NAO
HALOGENADO)

CABO FLEXIVELDECOBRE1,0KVSECAO 4 MM2 (ISOLAÇAO NAO
HALOGENADO)
CABODE COBREFLEXÍVEL DE 10 MIM”, ISOLAMENTO0,6/1KV- ISOLAÇÃO
HEPR90:
MANOMETROGLICERINADO O A 20 BAR 65MM DE DIÂMETRO

PRESSOSTATODIFERENCIAL AJUSTÁVELMECÂNICO, MONTAGEM |
INFERIOR COM DIÂMETRO DE 1/2" E/OU 114º, FAIXA DE OPERAÇÃOATÉ 16
BAR
ELETRICISTA COM ENCARGOSCOMPLEMENTARES

AJUDANTE ESPECIALIZADOCOM ENCARGOSCOMPLEMENTARES

QUADROCOMANDOPARABOMBADE INCENDIOTRIFASICODE 10 HP

MÃODE OBRADE ADEQUAÇÃOAO PAINELELÉTRICO DO SISTEMADE
ACIONAMENTOAUTOMÁTICO DASBOMBASDE COMBATEA INCÊNDIO

SPDA

BASE METÁLICAPARAMASTRO1 4º PARASPDA - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO.AF08/2023
CAPTORTIPO FRANKLIN PARASPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

AF08/2023
ELETRODUTO PVC RÍGIDO, DIÂMETRO 40MM,COM 3 METROS, PARASPDA
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.AF08/2023

SOLDAEXOTÉRMICA PARASPDA - FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO.

AF08/2023
CONECTOR GRAMPOMETÁLICO TIPOOLHAL, PARASPDA,PARAHASTE
DE ATERRAMENTODE 3/4º
CONECTOR SPLIT-BOLT, PARASPDA,PARACABOSATÉ50 MM2 -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.AF08/2023
CORDOALHADECOBRE NU50 MME NÃOENTERRADA,COM ISOLADOR -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.AF08/2023
CORDOALHADE COBRENU 50 MM? ENTERRADA- FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO.AF08/2023
1L-105 SINALIZADOR DEOBSTÁCULOSTOPO DE EDIFÍCIO / RESERVATÓRIO
COM LÂMPADABULBOLED<= 11W.

TERRACOMPLETO 1 HASTE O 19MMCOMCAIXADE INSPEÇÃO

QUADROGERAL -CABODECOBRE NUDE 6 MM2

Bancos
SINAPI- 04/2025 - São
Paulo
CPOSICDHU - 04/2025 -
São Paulo

FDE- 01/2025-São Paulo

Und Quant.

1

UN 1

1

mê 3

H 8
H 8
H 8
H 80

H 80

1

kg 2005,7

kg 20057

TXKM 1000

cHP 40

H 8
H 8
H 80

1

m 20

m 20

un 6

un 6

m 20

1

M 30

M 20

m 150

UN 1

un 2

H 50

H 50

UN 1

UN 1

1

UN 1

UN 1

UN 2

UN 6

UN 3

UN 6

M 1

M 1

UN 1

UN 3

M 1

Total sem BDI

Total do BDI

Total Geral

Valor Unit

2.665,23

892,56

50,61

383

3151

32,63

44,32

30,45

437

383

349,44

30,82

39,87

36,84

27483

122,74

287,88

250,29

11410

734

1318

250,00

110,24

44,32

31,03

1.189,02

14.027,50

154,55

150.42

73,54

5178

26,29

28,88

106,02

6147

32233

359,60

9,30

Valor Unit
com BDI

3.331,53,

3.331,53

21.159,50

141570

63,26

47,88

39,38

40,78

55,40

119.371,06

38,06

5,46

478

436,80

38,52

49,83

46,05

15.291,26

343,53

153,42

359,86

312,86

65,80

27.387,14

1387

ERA

1647

312,50

137.80

55,40

38,78

1.486,27

17.534,37

3.426,84

193,18

188,02

91,92

6472

32,86

36,10

132,52

76,83

402,91

449,50

11,62

Não Desonerado:embutidonos
preços unitári 
mão de obra, de acordocom as
bases.

Total

3.331,53,

3.331,53

21.159,50

334740

5.060,80,

3.830,40,

3.150,40

2.446,80

3.324,00,

119.371,06

76.336,94

10.951,12

4.780,00,

17.472,00

3.081,60

3.986,40,

2.763,00

15.291,26

6.870,60

3.068,40

2.159,10

1.877,16

1.316,00

27.387,14

416,10

183.40

2.470,50

312,50

275,60

2.770,00

1.939,00

1.486,27

17.534,37

3.426,84

193,18

188,02

183,84

388,32

98,58

216,60

132,52

76,83

402,91

1.348,50

197,54

Peso (%)

1,15%

1.15%

11,14%

1.76%

2,66%

2,02%

1.66%

1.29%

1.15%

62,84 %

40,18%

576%

252%

9,20%

1.62%

210%

145%

8,05%

3,62%

1.62%

114%

0,99%

0,69%

14,42%

0,22%

0,10%

1,30%

0,16%

0,15%

146%

1.02%

0,78%

9,23%

1,80%

0,10%

0,10%

0,10%

0,20%

0,05%

0%
0,07%

0,04%

0,21%

071%

0,10%

151.992,09

37.975,84
189.967,93
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ANEXO XIII – ORÇAMENTO SINTÉTICO 

 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 3

86
7-

J0
S

X
-C

08
2-

E
E

G
B



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO 

COMPOSIÇÕES ANALÍTICASCOM PREÇOUNITÁRIO

 Composições Analíticascom Preço Unitário Bancos BDI. Encargos Sociais
CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA - CAIXA DE ÁGUAREV0O SINAPI - 04/2025 - São Paulo 25,0% Não Desonerado:embutido nos

CPOSICDHU- 04/2025 - São preçosunitário dos insumosde
Paulo mão de obra, de acordo com as

FDE - 01/2025 - São Paulo bases.

Composições Analíticascom Preço Unitário    Composições Principais
141 CódigoBanco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 09.13.035 FDE RELATORIODE INSPEÇAO E MEDIÇAOCOM LAUDOTECNICODO SISTEMA. Para raios UN 1,0000000 2.665,23 2.665,23
DE PROTEÇÃOCONTRADESCARGAS ATMOSFERICASCONFORMENBR
5419

insumo 480.68 FDE LAUDOTECNICOSPDA CONFORMENBR 5419 Material UN 1,0000000 2.665,23 2.665,23

MO sem LS => 0,00 15=> 0,00 MO comLS => 0,00
Valor do BDI => 666,30 Valor com BDI => 333153

2 CódigoBanco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição 02.08.020 CPOSICDH PLACA DE IDENTIFICAÇÃOPARA OBRA 208 mê 1,0000000 892,56 892,56

u
insumo CPOSICDH PONTALETEDE CEDRINHODE 75 MM X 75 MM - 3º CONSTRUÇÃO Material m 3,2600000 25,90 8443

D.02.000.02100U

insumo CPOSICDH CARPINTEIRO Mão de Obra h 1,9400000, 26,09 49,83
8.01.000.01014 U

insumo CPOSICDH AJUDANTEDE CARPINTEIRO Mão de Obra h 2,2700000 2143 48,64
8.01.000.01014 U .

insumo CPOSICDH PREGO DIVERSAS BITOLAS(REFERÊNCIA18 X 27) Material kg 0,2000000 11,84 232
E.02.000.02676 U

insumo CPOSICDH CIMENTOCPI-E-32(SACOS DE 50 KG) Material kg 9,0600000 0,60 543
8.02.000.02050 U .

insumo CPOSICDH AREIA MÉDIA LAVADA (A GRANEL CAÇAMBA FECHADA) Material mê 0,0205000 167,70 350
8.04.000.02050 U .

insumo CPOSICDH PLACA PARA IDENTIFICAÇÃODA OBRA, EM CHAPA DE AÇO Nº 18, Material mê 1,0000000 698,41 698,41
N.04.000.02035U GALVANIZADOCOM TRATAMENTOANTICORROSIVOPADRÃO

7
MO sem LS => 9847 15=> 0,00 MO comLS => 9847

Valor doBDI=> 22314 Valor comBDI=> 1.445,70
22 CódigoBanco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição” 90776 SINAPI| ENCARREGADOGERAL COM ENCARGOSCOMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 50,61 50,61

Composição” 95401 SINAPI| CURSODE CAPACITAÇÃOPARA ENCARREGADOGERAL (ENCARGOS| SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,99 0,99
Aunliar COMPLEMENTARES)- HORISTA
insumo To 0037372 SINAPI| EXAMES - HORISTA(COLETADOCAIXA- ENCARGOSCOMPLEMENTARES) — Material H 1,0000000 143 143

insumo 00004083SINAPI ENCARREGADOGERAL DE OBRAS (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 46,75 46,75

insumo 00043463SINAPI FERRAMENTAS- FAMILIA ENCARREGADOGERAL - HORISTA(ENCARGOS— Equipamento H 1,0000000 0,08 0,08
COMPLEMENTARES- COLETADOCAIXA)

insumo 00037373SINAPI SEGURO - HORISTA(COLETADOCAIXA- ENCARGOSCOMPLEMENTARES) Taxas H 1,0000000 0,08 0,08

insumo 00043487SINAPI EPI - FAMILIA ENCARREGADOGERAL - HORISTA(ENCARGOS Equipamento H 1,0000000 128 128
COMPLEMENTARES- COLETADOCAIXA)

MO sem LS => ata 15=> 0,00 MO comLS=> ata
Valor do BDI => 12,65 Valor com BDI => 63,26

23 CódigoBanco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição 86267 SINAPI| ENCANADOROU BOMBEIRO HIDRÁULICOCOM ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 3831 3831

COMPLEMENTARES o.

Composição 95335 SINAPI| CURSODE CAPACITAÇÃOPARA ENCANADOROU BOMBEIRO HIDRÁULICO SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 053 053
Aunliar (ENCARGOSCOMPLEMENTARES)- HORISTA
insumo 00002696SINAPI  ENCANADOROU BOMBEIRO HIDRAULICO(HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 29,49 29,49

insumo 00043485SINAPI EPI - FAMILIA ENCANADOR- HORISTA(ENCARGOSCOMPLEMENTARES-— Equipamento H 1,0000000 113 1183
COLETADOCAIXA)

insumo 00037370SINAPI ALIMENTACAO- HORISTA(COLETADOCAIXA- ENCARGOS Material H 1,0000000 433 433
COMPLEMENTARES)

insumo 00037373SINAPI SEGURO - HORISTA(COLETADOCAIXA- ENCARGOSCOMPLEMENTARES) Taxas H 1,0000000 0,08 0,08

insumo 00037371SINAPI TRANSPORTE- HORISTA(COLETADOCAIXA- ENCARGOS. Seniços H 1,0000000 101 101
COMPLEMENTARES)

insumo 00037372SINAPI EXAMES - HORISTA(COLETADOCAIXA- ENCARGOSCOMPLEMENTARES) . Material H 1,0000000 143 143

insumo 00043461SINAPI FERRAMENTAS- FAMILIA ENCANADOR- HORISTA(ENCARGOS Equipamento H 1,0000000 03 03
COMPLEMENTARES- COLETADOCAIXA)

MO sem LS => 30,02 15=> 0,00 MO comLS=> 30,02
Valor do BDI => 357 Valor com BDI => 47,88

24 CódigoBanco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição 88248 SINAPI AUXILIARDE ENCANADOROU BOMBEIRO HIDRÁULICOCOM ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 3151 3151

COMPLEMENTARES
Composição 95317 SINAPI| CURSODE CAPACITAÇÃOPARA AUXILIARDE ENCANADOROU BOMBEIRO SED - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 041 041
Ausliar HIDRÁULICO(ENCARGOSCOMPLEMENTARES)- HORISTA

insumo 00037372SINAPI EXAMES - HORISTA(COLETADOCAIXA- ENCARGOSCOMPLEMENTARES)— Material H 1,0000000 143 143

insumo 00037371SINAPI TRANSPORTE- HORISTA(COLETADOCAIXA- ENCARGOS. Seniços H 1,0000000 101 101
COMPLEMENTARES)

insumo 00043461SINAPI FERRAMENTAS- FAMILIA ENCANADOR- HORISTA(ENCARGOS Equipamento H 1,0000000 03 03
COMPLEMENTARES- COLETADOCAIXA)

insumo 00037373SINAPI SEGURO - HORISTA(COLETADOCAIXA- ENCARGOSCOMPLEMENTARES) Taxas H 1,0000000 0,08 0,08

insumo 00043485SINAPI EPI - FAMILIA ENCANADOR- HORISTA(ENCARGOSCOMPLEMENTARES-— Equipamento H 1,0000000 113 1183
COLETADOCAIXA)

insumo 00000246SINAPI AUXILIARDE ENCANADOROU BOMBEIRO HIDRAULICO(HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 2281 2281

insumo 00037370SINAPI ALIMENTACAO- HORISTA(COLETADOCAIXA- ENCARGOS Material H 1,0000000 433 433
COMPLEMENTARES)

MO semLS=> no 15=> 0,00 MOcomLS=> 23,22
Valor do BDI => 787 Valor com BDI => 3938
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ANEXO XIV – ORÇAMENTO ANALÍTICO COM PREÇOS UNITÁRIOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA

Câmara Municipal de Paulínia, 18 de setembro de 2025

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Paulínia. Para verificar as assinaturas, 
clique no link: https://paulinia.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=3867J0SXC082EEGB, ou vá até o site 
https://paulinia.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 
válido:

Código para verificação: 3867-J0SX-C082-EEGB
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